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Lista de Siglas 
 

AB - Atenção Básica 

ABIFICC - Associação Brasileira de Instituições Filantrópicas de combate ao Câncer 

ABRASTA - Associação Brasileira de Talassemia 

ABTO - Associação Brasileira de Transplantes de Órgão 

AC - Acre 

ACS - Agentes Comunitários de Saúde 

AD ï Atenção Domiciliar 

AIDS ï Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

AIH ï Autorização de Internação Hospitalar 

AL - Alagoas 

AM - Amazonas 

ANDI - Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil 

AP - Amapá 

ASCOM - Assessoria de Comunicação e Educação em Saúde 

BA - Bahia 

BSM - Brasil sem Miséria 

CAB - Caderno da Atenção Básica 

CACON - Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

CAD - Caderno de Atenção Domiciliar 

CAISAN - Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

CAPS ï Centro de Atenção Psicossocial 

CBO - Conselho Brasileiro de Oftalmologia  

CCA - Cirurgia Cardiovascular Adulto 

CCP - Cirurgia Cardiovascular Pediátrica 

CE - Ceará 

CEASAS - Centrais Estaduais de Abastecimento 

CEBAS ï Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social na área da Saúde 

CEF - Caixa Econômica Federal 

CEO - Centros Especializados em Odontologia 

CER - Centro de Especialidade em Reabilitação 

CEREST - Centros de Referência em Saúde do Trabalhador 

CGAGPS ï Coordenação Geral de Análise e Gestão de Processos e Sistemas 

CGAN - Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição 

CGAPDC - Coordenação Geral de Atenção as Pessoas com Doenças Crônicas 

CGBP ï Casa da Gestante Bebê e Puérpera 

CGC ï Coordenação Geral de Certificação 

CGCER ï Coordenação Geral de Certificação 

CGCSS ï Coordenação Geral de Controle de Serviços e Sistemas 

CGDANT ï Coordenação Geral de Doenças e Agravos Não Transmissíveis  

CGFNS - Coordenação-Geral da Força Nacional do SUS 

CGMAC ï Coordenação Geral de Média e Alta Complexidade em Saúde 

CGMAD - Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas 

CGPO - Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento 

CGRA ï Coordenação Geral de Regulação e Avaliação 

CGSAJ ï Coordenação-Geral da Saúde do Adolescente e Jovem 

CGSB ï Cordenação Geral de Saúde Bucal 

CGSH - Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados 

CGSM - Coordenação Geral de Saúde das Mulheres 

CGSNT ï Coordenação Geral do Sistema Nacional de Transplante 

CGU ï Controladoria Geral da União  
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CGUE ï Coordenação Geral de Urgência e Emergência 

CIAVA - Centro Integrado de Atendimento as Vítimas de Acidentes 

CIB ï Comissão Intergestores Bipartite 

CID - Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 

CIHA ï Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial 

CIHDOTTs - Comissões Intra-hospitalares de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplante 

CIOCS - Centros Integrados de Operações Conjuntas de saúde nas 06 cidades sede da Copa 

das Confederações 

CIT - Comissão Intergestores Tripartite 

CITEC ï Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias do SUS 

CMB ï Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas. 

CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

CnaR ï Consultório na Rua 

CNCDO - Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos 

CND ï Certidão Negativa de Débito  

CNDI ï Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 

CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

CNJ - Conselho Nacional de Justiça 

CNPq ï Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

CNRAC - Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade 

CNS ï Confederação Nacional de Saúde, Hospitais, Estabelecimentos e Serviços. 

CNSH - Coordenação Nacional de Saúde dos Homens 

COES ï Centro de Operações em Emergência de Saúde Pública 

CONASEMS - Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 

CONASS - Conselho Nacional de Secretários de Saúde 

CONITEC - Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 

CORF - Coordenação de Finanças 

COSAPI ï Coordenação de Saúde da Pessoa Idosa 

COSEMS ï Conselho de Secretários Municipais de Saúde 

CREAS - Centros de Referência Especializada da Assistência Social 

CSA - Caderneta de Saúde de Adolescentes 

CSW - Comission on Status for Women 

CV - Cirurgia Vascular 

DAB - Departamento de Atenção Básica 

DAET - Departamento de Atenção Especializada e Temática 

DAF - Departamento de Assistência Farmacêutica 

DAHU - Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência 

DATASUS ï Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

DCEBAS ï Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social 

em Saúde. 

DCNT - Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

DECIT ï Departamento de Ciência e Tecnologia 

DF ï Distrito Federal 

DGITS - Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde 

DIU - Dispositivo Intrauterino 

DIVAD ï Divisão de Apoio Administrativo 

DOGES - Departamento de Ouvidoria Geral do SUS 

DR - Doença Rara 

DRAC - Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas 

DRC - Doença Renal Crônica 

DSDR - Direitos Sexuais e Reprodutivos 

DSEI - Distritos Sanitários Especiais Indígenas 



Relatório de Gestão da SAS ɀ 2014 Página 4 

 

DSTôS - Doenças Sexualmente Transmissíveis 

EaD - Educação à Distância 

EBSERH ï Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

E-CAR ï Controle, Acompanhamento e Avaliação de Resultados 

ECNAR - Equipes Consultório na Rua 

ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

EMAD ï Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar 

EMAP ï Equipes Multiprofissionais de Apoio 

EMTN - Equipe Multiprofissional da Terapia Nutricional 

ES - Espírito Santo 

ESF - Estratégia Saúde da Família 

ESFF - Equipes de Saúde da Família Fluviais 

FAEC - Fundo de Ações Estratégicas e Compensação 

FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

FEMIPA ï Federação das Santas Casas de Misericórdia e Hospitais Beneficentes do Estado 

do Paraná  

FIDEPS - Desenvolvimento do Ensino e Pesquisa em Saúde 

FIFA ï Federação Internacional de Futebol 

FIOCRUZ ï Fundação Oswaldo Cruz 

FNS - Fundo Nacional de Saúde 

FN-SUS ï Força Nacional do Sistema Único de Saúde 

GAR - Gestação de Alto Risco 

GDF - Governo do Distrito Federal 

GESCON - Sistema de Gestão de Convênios 

GM ï Gabinete do Ministro 

GO - Goiás 

GTEP - Grupo Técnico de Gerenciamento de Projetos 

GTIF - Grupo de Trabalho Intersetorial Federal 

HAOC - Hospital Oswaldo Cruz 

HCor - Hospital do Coração 

HCP - Hospital em Cuidados Prolongados 

HE - Hospitais de Ensino 

HEMOBRAS - Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia 

HEMORAIMA - Hemocentro Coordenador de Roraima 

HEMORGS - Hemocentro Coordenador do Rio Grande do Sul 

IAC - Incentivo de Adesão à Contratualização 

ICICT ï Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde 

IEP - Instituições de Ensino e/ou Pesquisa 

ILPI ï Instituição de Longa Permanência para Idosos 

INC - Instituto Nacional de Cardiologia 

INCA - Instituto Nacional do Câncer 

INFRAERO - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

INTEGRASUS - Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde 

INTO - Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia 

IQTN - Indicadores de Qualidade em Terapia Nutricional 

IRCT - Insuficiência Renal Crônica Terminal 

LRPD - Laboratório Regional de Prótese Dentária 

MA - Maranhão 

MAC - Média e Alta Complexidade 

MDS -  Ministério do Desenvolvimento Social 

MEC ï Ministério da Educação e Cultura 

MEQ - Monitoramento Externo da Qualidade 
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MG - Minas Gerais 

MPOG - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

MS - Mato Grosso do Sul 

MS ï Ministério da Saúde 

MT - Mato Grosso 

NASF - Núcleo de Apoio a Saúde da Família 

NEP - Núcleos de Educação Permanente 

OMS- Organização Mundial da Saúde 

ONU - Organização das Nações Unidas 

OPAS - Organização Pan-Americana de Saúde 

OPM ï Órteses, Próteses e Materiais Especiais 

OPO - Organização de Procura de Órgãos 

PA - Pará 

PAA - Posto de Atendimento Avançado 

PAB ï Piso de Atenção Básica 

PB - Paraíba 

PBSM - Plano Brasil Sem Miséria 

PCDT - Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

PCI - Procedimentos da Cardiologia Intervencionista 

PDCDT - Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

PE - Pernambuco 

PES - Plano Estratégico de Saúde 

PI - Piauí 

PMAQ - Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

PMAQ-AB ï Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

PNAISH - Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

PNAISM - Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres 

PNH - Política Nacional de Humanização 

PNHOSP - Política Nacional de Atenção Hospitalar 

PNQH - Programa Nacional de Qualificação da Hemorrede 

PNSF - Programa Nacional de Suplementação de Ferro 

PNSSP - Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 

PNSVA - Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A 

PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PO - Plano Orçamentário 

POB - Projeto Olhar Brasil 

POP - Procedimento Operacional Padrão 

PPA - Plano Plurianual 

PPI ï Programação Pactuada Integrada 

PR - Paraná 

PRF - Policia Rodoviária Federal 

PROADI-SUS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de 

Saúde 

PRONATEC - Programa Nacional de acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

PRONON - Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica 

PROSUS - Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e Entidades 

Sem Fins Lucrativos que atuam na área da Saúde e participam de forma complementar do 

Sistema Único de Saúde. 

PROVAB - Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica 

PSE - Programa Saúde na Escola 

QUALICITO - Qualificação Nacional em Citopatologia na Prevenção do Câncer do Colo do 

Útero 
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RAS - Rede de Atenção à Saúde  

RC - Rede Cegonha 

RDC - Resolução da Diretoria Colegiada 

REDOME - Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea 

REHUF ï Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários 

RJ - Rio de Janeiro 

RN - Rio Grande do Norte 

RNM - Ressonância Nuclear Magnética 

RO - Rondônia 

RR - Roraima 

RS - Rio Grande do Sul 

RUE - Rede de Atenção às Urgências 

SAD - Serviço de Atenção Domiciliar 

SAGE - Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

SAI ï Sistema de Informações Ambulatoriais 

SAIPS - Sistema de Apoio à Implementação de Políticas de Saúde 

SAS ï Secretaria de Atenção à Saúde 

SAV - Suporte Avançado de Vida 

SBV - Suporte Básico de Vida 

SC - Santa Catarina 

SCNAS ï Sistema do Conselho Nacional de Assistência Social 

SCNES ï Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

SCTIE - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 

SDM - Serviço de Referência para Diagnóstico de Câncer de Mama 

SE - Sergipe 

SEGEP ï Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 

SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte  

SEP - Secretaria de Portos 

SES - Secretaria Estadual de Saúde 

SESAI- Secretaria Especial de Saúde Indígena 

SEST - Serviço Social do Transporte  

SGTES - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

SH - Serviços Hospitalares 

SHH - Serviços de Hemoterapia e Hematologia 

SIA/SUS ï Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 

SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

SIC - Serviço de Informação ao Cidadão 

SICONV - Sistema de Convênios 

SIH/SUS ï Sistema de Informações Hospitalares do SUS  

SINASAN - Sistema Nacional de Sangue 

SINEPE - Sindicato do Ensino Privado 

SIOP ï Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do Governo Federal 

SISCEBAS ï Sistema de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social  

SISMOB - Sistema de Monitoramento de Obras 

SISPAG ï Sistema de Pagamento 

SISPROFNS ï Sistema de Proposta do Funda Nacional de Saúde 

SMS - Secretaria Municipal de Saúde 

SNT - Sistema Nacional de Transplantes 

SP - São Paulo 

SRFB ï Secretaria da Receita Federal do Brasil 

SUS - Sistema Único de Saúde 

SVS ï Secretaria de Vigilância em Saúde 
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TCTH - Transplante de Células-Tronco Hematopoéticas 

TCU ï Tribunal de Contas da União 

TED - Termo de Execução Descentralizada 

TMO - Transplante de Medula Óssea 

TN - Terapia Nutricional 

TO - Tocantins 

TRS - Terapia Renal Substitutiva 

UBS - Unidades Básicas de Saúde 

UBSF - Unidades Básicas de Saúde Fluviais 

UC - Unidade de Coleta 

UCA - Unidade Coletores de Amostras 

UCI - Unidade de Cuidado Intermediário 

UCI Neo - Unidade de Cuidados Intermediários para bebês  

UCINCa - UCINeonatal canguru 

UCINCo - UCINeonatal convencional 

UCO - Unidade de Terapia Intensiva Coronariana 

UCP - Unidade de Cuidados Prolongados 

UCT - Unidade de Coleta e Transfusão 

UERJ - Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

UF ï Unidade Federada 

UFBA - Universidade Federal da Bahia 

UFGO - Universidade Federal de Goiás 

UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

UFMS - Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

UFPE - Universidade Federal de Pernambuco  

UFPEL - Universidades Federal de Pelotas/RS 

UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 

UNB ï Universidade de Brasília 

UNFPA - Fundo de População das Nações Unidas 

UNICAMP - Universidade de Campinas 

UNIFESP - Universidade Federal de São Paulo 

UPA - Unidades de Pronto Atendimento 

USA - Unidades de Suporte Avançado 

USB - Unidades de Suporte Básico 

USP ï Universidade de São Paulo 

UTI - Unidades de Terapia Intensiva 

UTI-a - Unidade de Terapia Intensiva Adulto  

UTI-p - Unidade de Terapia Intensiva Pediátrico 

UTIN - Unidade de Terapia Intensiva Neonatal 

UTI-q - Unidade de Terapia Intensiva Queimados 

VMI - Ventilação Mecânica Invasiva 

VONITEC - Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 

WFH - Federação Mundial de Hemofilia 
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cada um deles:. ------------------------------------------------------------------------------------- 39 

3 INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA  ---------------------------------------- 40 

Figura V - Dinâmicas de gestão e governança no Ministério da Saúde. -------------------------- 41 

4 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE  ---------------------------------------- 42 

5 AMBIENTE DE ATUAÇÃO  -------------------------------------------------------------- 44 

5.1 Informações sobre o ambiente de atuação da unidade jurisdicionada, destacando: ----- 44 

6 PLANEJAMENTO E RESULTADOS ALCANÇADOS - SAS -------------------- 45 

6.1 Planejamento da unidade, contemplando: ----------------------------------------------------- 45 

Figura VI - Alinhamento metodológico entre o PPA, PEMS e PNS. ----------------------------- 48 

Figura VII ï Distribuição da Frequência de Resultados entre os Objetivos. --------------------- 49 

Quadro CLXXVIII - Relação entre Resultados, Produtos e Indicadores, E-Car, 2012 a 

2014. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 50 

Quadro CLXXIX - Distribuição dos resultados segundo quantitativo de produtos para os 

objetivos estratégicos selecionados, e-Car, 2012-2014. ------------------------------------- 50 

Quadro CLXXX - Distribuição dos resultados classificados segundo faixas de produtos e 

por objetivo estratégico selecionado, e-Car 2012-2014. ------------------------------------- 50 

Quadro CLXXXI - Frequência de Realização e Cancelamento dos Resultados. ---------------- 52 

Figura VIII ï Comparação das categorias de Planejamento ---------------------------------------- 53 

Figura IX ï Comparação das categorias de Planejamento ------------------------------------------ 53 

Figura X ï Proposta de Sistema de Monitoramento do Planejamento MS ----------------------- 54 

Figura XI ï Fontes de dados para acompanhamento do Planejamento Estratégico ------------- 55 

6.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados, especificando: -------- 57 

6.2.1 Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram na 

responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no 

relatório de gestão, especificando informações sobre: ---------------------------------- 63 

6.2.2 PROGRAMA: 2015 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS) -------------------------------------------------------------------------------- 63 
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6.2.2.1 OBJETIVO: Garantir acesso da população a serviços de qualidade, 

com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, 

aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada [Cód. 0713] -------- 63 

6.2.2.1.1 REDE DE ATENÇÃO BÁSICA -------------------------------------------------- 64 

Quadro II - Identificação da Ação: 12L5 - Construção e Ampliação de Unidades Básicas 

de Saúde ï UBS------------------------------------------------------------------------------------ 65 

Gráfico III - Estágio das obras do Componente Construção do Programa de 

Requalificação de UBS --------------------------------------------------------------------------- 67 

Quadro III - Identificação da Ação: 20AD - Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da 

Família ---------------------------------------------------------------------------------------------- 78 

Quadro IV - Identificação da Ação: 20AD PO 0003: Programa Melhor em Casa (Atenção 

Domiciliar) ----------------------------------------------------------------------------------------- 80 

Quadro V - Identificação da Ação: 20AD PO 0006: Piso de Atenção Básica Variável ï 

Saúde da Família ---------------------------------------------------------------------------------- 81 

Quadro VI - Identificação da Ação: 20AD PO 0007: Programa Crack: é Possível Vencer 

(Consultório de Rua) ------------------------------------------------------------------------------ 81 

Quadro VII - Identificação da Ação: 20AD PO 0008: Programa Nacional de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade (PMAQ) ---------------------------------------------------------------- 81 

Quadro VIII - Identificação da Ação: 20AD PO 0009: Programa Mais Médicos --------------- 82 

Quadro X - Identificação da Ação: 4324 - Atenção à Saúde das Populações Ribeirinhas 

da Região Amazônica, mediante Cooperação com a Marinha do Brasil ------------------ 99 

Quadro XI - Identificação da Ação: 8573 - Expansão e Consolidação da Estratégia de 

Saúde da Família -------------------------------------------------------------------------------- 100 

Quadro XII - Identificação da Ação: 8577 - Piso de Atenção Básica Fixo -------------------- 104 

Quadro XIII - Identificação da Ação: 8577 - PO 0002: Piso de Atenção Básica Fixo ------- 104 

Quadro XIV - Identificação da Ação: 8577- PO-0003 Unidades Básicas de Saúde (UBS) - 105 

Quadro XV - Identificação da Ação: 8581 - Estruturação da Rede de Serviços de Atenção 

Básica de Saúde ---------------------------------------------------------------------------------- 107 

Quadro XVI - Identificação da Ação: 8730 - Ampliação da Resolutividade da Saúde 

Bucal na Atenção Básica e Especializada ---------------------------------------------------- 109 

Quadro XVII - Identificação da Ação: 8735 - Alimentação e Nutrição para a Saúde -------- 113 

Quadro XVIII - Identificação da Ação: 20YL - Implantação das Academias da Saúde ----- 119 

6.2.2.1.2 REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA ---------------- 120 

Quadro XIX -  Identificação da ação: 20YI PO 0006 - Implementação de Política de 

Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência ------------------------------------------------ 122 

Quadro XX - Identificação da ação: 8535 PO 0004 - Viver Sem Limite ----------------------- 123 

Quadro XXI - Identificação da ação: 8730 PO 0003 - Viver Sem Limite ---------------------- 124 

Quadro XXII - Identificação da Ação: 8585 PO 0006 ï Viver sem Limites ------------------- 125 

6.2.2.1.3 Política Nacional de Sangue e Hemoderivados ------------------------------- 130 

Quadro XXV - Identificação da Ação: 4295 ï Atenção aos Pacientes Portadores de 

Doenças Hematológicas ------------------------------------------------------------------------ 132 
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Quadro XXVI - Identificação da Ação: 6516 ï Aperfeiçoamento e Avaliação dos 

Serviços de Hematologia e Hemoterapia ---------------------------------------------------- 139 

Gráfico XIII ï Quantidade de Instituições conectadas nas sessões da Rede RHEMO e 

número de profissionais participantes, por mês, 2014 ------------------------------------- 142 

Quadro XXXI - Identificação da Ação: 7690 ï Estruturação dos Serviços de Hematologia 

e Hemoterapia ------------------------------------------------------------------------------------ 158 

6.2.2.1.4 Participação da União no Capital Social - Empresa Brasileira de 

Hemoderivados e Biotecnologia ï HEMOBRÁS------------------------------------------- 160 

Quadro XXXII - Identificação da Ação: 09LP- Participação da União no Capital Social - 

Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia ï HEMOBRÁS --------------- 160 

6.2.2.1.5 Política de Atenção à Saúde para Populações em Localidades 

Estratégicas e Vulneráveis de Agravos ------------------------------------------------------- 161 

Quadro XXXIII - Identificação da Ação: 8762 - Implementação de Ações e Serviços às 

Populações em Localidades Estratégicas e Vulneráveis de Agravo --------------------- 161 

6.2.2.1.6 Política Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário ------------------------ 165 

Quadro XXXIV - Identificação da Ação: 20B1 - Serviços de Atenção à Saúde da 

População do Sistema Penitenciário Nacional ---------------------------------------------- 165 

Quadro XXXV - Identificação da Ação: 20YI PO 0009 - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde da População Penitenciária. ------------------------------------- 171 

6.2.2.1.7 Política Nacional de Transplantes de Órgãos e Tecidos --------------------- 172 

Quadro XXXVI - Identificação da Ação: 20SP - Operacionalização do Sistema Nacional 

de Transplantes ---------------------------------------------------------------------------------- 172 

6.2.2.1.8 Política Nacional de Regulação do SUS --------------------------------------- 192 

Quadro XLIII - Identificação da Ação: 8721 - Implementação da Regulação, Controle e 

Avaliação da Atenção à Saúde ---------------------------------------------------------------- 192 

6.2.2.1.9 Política Nacional de Humanização --------------------------------------------- 203 

Quadro XLV - Identificação da Ação: 8739 corresponde a Implementação da Política 

Nacional de Humanização --------------------------------------------------------------------- 204 

6.2.2.1.10 Política de Atenção à Saúde da Criança ---------------------------------------- 216 

Quadro XLVIII - Identificação da Ação: 20YI PO 0003 - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde da Criança --------------------------------------------------------- 216 

6.2.2.1.11 Política de Atenção à Saúde do Adolescente e Jovem ----------------------- 221 

Quadro XLIX - Disponibilidade de Caderneta de Saúde Adolescentes e Jovens na AB: ---- 222 

6.2.2.1.12 Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem ----------------- 225 

6.2.2.1.13 Política Nacional de Atenção Hospitalar --------------------------------------- 230 

Quadro LI - Identificação da Ação 20G8: Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e 

Hospitalares Prestados pelos Hospitais Universitários ------------------------------------- 230 

Quadro LIII - Identificação da Ação 6148 - Assistência Médica Qualificada e Gratuita a 

Todos os Níveis da População e Desenvolvimento de Atividades Educacionais e de 

Pesquisa no Campo da Saúde - Serviço Social Autônomo Associação das Pioneiras 

Sociais --------------------------------------------------------------------------------------------- 234 

6.2.2.1.14 AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS TRANSVERSAIS ÀS VÁRIAS 

REDES E POLÍTICAS DA SASï ESTRUTURAÇÃO DE UNIDADES -------------- 236 

Quadro LIV - Identificação da Ação: 8535 - Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde ------------------------------------------------------------------------ 236 
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Quadro LV - Identificação da Ação 8535 PO 0003: Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde ------------------------------------------------------------------------ 237 

Quadro LVI - Identificação da Ação 8535 PO 0004: Programa Viver sem Limites ---------- 237 

Quadro LVII - Identificação da Ação 8535 PO 0007: Controle do Câncer -------------------- 238 

Quadro LVIII - Identificação da Ação 8535 PO 0009: Crack, é Possível Vencer ------------ 239 

6.2.2.1.15 AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS TRANSVERSAIS ÀS VÁRIAS 

REDES E POLÍTICAS DA SAS ï MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE ------------ 258 

Quadro LXVIII - Identificação da Ação: 8585 - Atenção à Saúde da População para 

Procedimentos em Média e Alta Complexidade -------------------------------------------- 258 

Quadro LXIX - Identificação da Ação: 8585 PO 0002 ï Crack, é Possível Vencer ---------- 259 

Quadro LXX - Identificação da Ação: 8585 PO 0003 ï SOS Emergência -------------------- 260 

Quadro LXXI - Identificação da Ação: 8585 PO 0004 ï Rede Cegonha----------------------- 260 

Quadro LXXII - Identificação da Ação: 8585 PO 0006 ï Viver sem Limites ----------------- 260 

Quadro LXXIII - Identificação da Ação: 8585 PO 0007 - Atenção à Saúde da População 

para Procedimentos em Média e Alta Complexidade -------------------------------------- 260 

Quadro LXXIV - Identificação da Ação: 8585 PO 0008 ï Controle do Câncer -------------- 261 

Quadro LXXVII - Identificação da Ação: 8585 PO 0009 ï UPA ------------------------------- 267 

Quadro LXXVIII - Identificação da Ação: 8585 PO 000F ï Saúde Mental ------------------- 267 

6.2.2.2 OBJETIVO: Promover atenção integral à saúde da mulher e da criança 

e implementar a Rede Cegonha, com especial atenção às áreas e populações de 

maior vulnerabilidade [Cód. 0715] ----------------------------------------------------------- 341 

6.2.2.2.1 REDE CEGONHA ---------------------------------------------------------------- 342 

Quadro CI - Identificação da Ação: 20R4 - Apoio à Implementação da Rede Cegonha ----- 342 

Quadro CVI ï Obras CGPB, Ambiência, CPN, Maternidade de Alto Risco, UTIN, UCIN, 

BLH ï aprovadas em 2014 --------------------------------------------------------------------- 346 

Quadro CX ï UCI Qualificadas ---------------------------------------------------------------------- 348 

Quadro CXV - Identificação da Ação: 8585 PO 0004 ï Rede Cegonha ----------------------- 352 

6.2.2.2.2 Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher ------------------------------ 356 

Quadro CXVI - Identificação da Ação: 6175 - Implantação e Implementação de Políticas 

de Atenção Integral à Saúde da Mulher ------------------------------------------------------ 356 

6.2.2.3 OBJETIVO: Aprimorar a rede de urgência e emergência, com 

expansão e adequação de UPAs, SAMU, PS e centrais de regulação, articulando-a 

com as outras redes de atenção [Cód. 0717] ------------------------------------------------- 364 

6.2.2.3.1 REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA ----------------------------------- 365 

Quadro CXXII - Identificação da Ação: 8933 - Serviços de Atenção às Urgências e 

Emergências na Rede Hospitalar -------------------------------------------------------------- 366 

Quadro CXXIV - Identificação da Ação 8933 PO 0002: Serviços de Atenção às 

Urgências e Emergências na Rede Hospitalar ----------------------------------------------- 367 

Quadro CXXV - Identificação da Ação 8933 PO 0004: UPA ----------------------------------- 367 

Quadro CXXVI - Identificação da Ação 8933 PO 0005: SAMU ------------------------------- 368 

6.2.2.3.2 DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE 

GOVERNO --------------------------------------------------------------------------------------- 381 
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Quadro CXL - Identificação da Ação: 12L4 - Implantação, Construção e Ampliação de 

Unidades de Pronto Atendimento - UPA ---------------------------------------------------- 381 

Quadro CXLII - Identificação da Ação: 8761 - Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência - SAMU 192 -------------------------------------------------------------------------- 386 

Quadro CXLIII - Identificação da Ação 8933 PO 0005: SAMU -------------------------------- 387 

Quadro CXLIV - Identificação da Ação 20QI - Implantação e Manutenção da Força 

Nacional de Saúde ------------------------------------------------------------------------------- 395 

6.2.2.4 OBJETIVO: Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no 

enfrentamento da dependência de Crack e outras drogas [Cód. 0718] ------------------ 401 

6.2.2.4.1 REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ------------------------------------- 401 

Quadro CXLIX - Identificação da ação: 20AI - Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos 

Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no Sistema Único de Saúde (De Volta 

Pra Casa) ------------------------------------------------------------------------------------------ 408 

Quadro CL - Identificação da Ação: 8585 PO 000F ï Saúde Mental --------------------------- 409 

Quadro CLI - Identificação da Ação: 8585 PO 0002 ï Crack, é Possível Vencer ------------ 410 

Quadro CLII - Identificação da Ação 8535 PO 0009: Crack, é Possível Vencer ------------- 410 

Quadro CLIV- Identificação da Ação: 20B0 - Atenção Especializada em Saúde Mental --- 411 

Quadro CLV - Identificação da ação: 20B0 PO 0002: Crack, é Possível Vencer. ------------ 412 

Quadro CLVI - Identificação da ação: 20B0 PO 0003: Atenção especializada em Saúde 

Mental. -------------------------------------------------------------------------------------------- 412 

Quadro CLVIII - Identificação da ação: 6233 - Implantação e Implementação de Políticas 

de Atenção à Saúde Mental -------------------------------------------------------------------- 414 

6.2.2.5 OBJETIVO: Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos 

portadores de doenças crônicas, estimulando o envelhecimento ativo e saudável e 

fortalecendo as ações de promoção e prevenção [Cód. 0719] ---------------------------- 415 

6.2.2.5.1 REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DAS PESSOAS COM DOENÇAS 

CRÔNICAS -------------------------------------------------------------------------------------- 416 

Quadro CLIX - Identificação da Ação: 6178 - Implementação de Políticas de Atenção à 

Saúde da Pessoa Idosa -------------------------------------------------------------------------- 416 

6.2.2.5.2 PRINCIPAIS INVESTIMENTOS ---------------------------------------------- 427 

Quadro CLX - Identificação da Ação: 8535- PO 0007: Controle do Câncer ------------------ 427 

Quadro CLXI - Identificação da Ação: 8585-PO 0008: Controle do Câncer ------------------ 427 

6.2.2.5.3 Centros de Alta Complexidade em Oncologia - CACON ---------------------------- 428 

Quadro CLXII - Identificação da ação: 7833 ï Implantação de Centros de Alta 

Complexidade em Oncologia - CACON ----------------------------------------------------- 428 

6.2.2.5.4 POLÍTICAS DE ATENÇÃO À SAÚDE -------------------------------------- 431 

Quadro CLXV - Identificação da Ação: 20YI Implementação de Políticas de Atenção à 

Saúde ---------------------------------------------------------------------------------------------- 431 

Quadro CLXVI - Identificação da Ação: 20YI PO 0003 - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde da Criança --------------------------------------------------------- 432 

Quadro CLXVII - Identificação da Ação: 20YI PO 0004 - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde do Adolescente e Jovem ----------------------------------------- 432 
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Quadro CLXVIII - Identificação da Ação: 20YI PO 0006 - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência -------------------------------------- 432 

Quadro CLXIX - Identificação da Ação: 20YI PO 0009 - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde da População Penitenciária ------------------------------------- 433 

Quadro CLXX - Identificação da Ação: 20YI PO 000C - Implementação de Políticas de 

Atenção Integral à Saúde do Homem --------------------------------------------------------- 433 

6.2.3 PROGRAMA: 2069 - SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL-------- 434 

6.2.3.1 OBJETIVO: 930 Controlar e prevenir os agravos e doenças 

consequentes da insegurança alimentar e nutricional com a promoção da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição, por meio do controle e regulação de 

alimentos e da estruturação da atenção nutricional na rede de atenção à saúde -------- 434 

6.2.3.1.1 POLÍTICA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ---------- 434 

Quadro CLXXI - Identificação da Ação: 20QH - Segurança Alimentar e Nutricional na 

Saúde ---------------------------------------------------------------------------------------------- 434 

Tabela XLIV ï Valores repassados aos estados e municípios por porte populacional. 

Brasil, 2012. -------------------------------------------------------------------------------------- 435 

Tabela XLV ï Valores repassados aos estados por porte populacional em 2014. ------------ 436 

Tabela XLVI ï Acompanhamento das famílias com perfil saúde na primeira e na segunda 

vigência de 2014. -------------------------------------------------------------------------------- 442 

6.2.4 PROGRAMA: 2115 - DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE --------------------------------------------------------------------------------- 445 

6.2.4.1 OBJETIVO - Não Tem ----------------------------------------------------------- 445 

6.2.4.1.1 20YQ - Apoio Institucional para Aprimoramento do SUS ------------------ 445 

Quadro CLXXII - Identificação da Ação: 20YQ - Apoio Institucional para 

Aprimoramento do SUS ------------------------------------------------------------------------ 445 

6.2.5 Fatores intervenientes que concorreram para os resultados de objetivo e ou 

ação, detalhando, inclusive, os limites de empenho e de movimentação 

financeira e os parâmetros utilizados para distribuição interna de tais restrições 

entre as unidades orçamentárias, programas ou ações. (Não se Aplica) ----------- 446 

6.3 Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais 

resultados em relação aos objetivos estratégicos da unidade: (Não se Aplica) --------- 446 

6.4 Identificação dos resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar o 

desempenho operacional da unidade jurisdicionada, incluindo análise comparativa 

dos índices previstos e observados relativamente ao exercício de referência do 

relatório de gestão. ------------------------------------------------------------------------------ 446 

6.4.1 Cobertura das equipes de agentes comunitários --------------------------------------- 446 

6.4.2 Cobertura das equipes de saúde bucal --------------------------------------------------- 447 

6.4.3 Cobertura das equipes de saúde da família --------------------------------------------- 447 

6.4.4 Cobertura do Programa Saúde na Escola ----------------------------------------------- 448 

6.4.5 Índice de estruturação de redes de urgência e emergência --------------------------- 449 

6.4.6 Índice de implantação de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) --------------- 449 

6.4.7 Índice de realização de transplantes ----------------------------------------------------- 451 

6.4.8 Índice implantação de Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) --------- 452 

6.4.9 Taxa de prevalência de excesso de peso ------------------------------------------------ 453 

6.4.10 Número de Academia da Saúde implantadas ------------------------------------------ 453 

6.5 Avaliação sobre possíveis alterações significativas nos custos de produtos e/ou 

serviços ofertados, tomando-se por base o exercício de referência do relatório de 
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gestão e os dois anteriores, evidenciando os reflexos de tais alterações nos 

resultados da unidade jurisdicionada nesses exercícios e comparando os resultados 

com os de outras entidades da administração pública em contexto similar. (Não se 

Aplica) -------------------------------------------------------------------------------------------- 454 

7 TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA  ------------------------------------------------------------------------------ 455 

7.1 Demonstração da execução das despesas. (Não se Aplica) ------------------------------- 455 

7.2 Informações sobre despesas com ações de publicidade e propaganda, 

contemplando: (Não se Aplica) --------------------------------------------------------------- 455 

7.3 Demonstração e justificação de eventuais passivos reconhecidos no exercício, 

contabilizados ou não, sem respectivo crédito autorizado no orçamento. (Não se 

Aplica) -------------------------------------------------------------------------------------------- 455 

7.4 Demonstração da movimentação e saldos de restos a pagar de exercícios anteriores. 

(Não se Aplica) ---------------------------------------------------------------------------------- 455 

7.5 Informações sobre transferências de recursos mediante convênio, contrato de 

repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros 

acordos, ajustes ou instrumentos congêneres. ----------------------------------------------- 455 

7.6 Informações sobre suprimento de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de 

pagamento do governo federal. ---------------------------------------------------------------- 456 

7.7 Informações sobre renúncia de receitas. ----------------------------------------------------- 456 

7.7.1 Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde - 

CEBAS -------------------------------------------------------------------------------------- 456 

7.8 Gestão de precatórios. (Não se Aplica) ------------------------------------------------------ 465 

8 GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 

CUSTOS RELACIONADOS. ----------------------------------------------------------- 466 

8.1 Estrutura de pessoal da unidade, contemplando as seguintes perspectivas:------------- 466 

8.1.1 Demonstração da força de trabalho. ----------------------------------------------------- 466 

Quadro CLXXIV ï Força de Trabalho da SAS ---------------------------------------------------- 466 

8.1.2 Demonstração da distribuição da força de trabalho, discriminando efetivos e 

temporários, especialmente no âmbito das áreas técnicas responsáveis por 

macroprocesso finalístico. ---------------------------------------------------------------- 467 

8.1.3 Conclusões de eventuais estudos realizados para avaliar a distribuição do 

pessoal no âmbito da unidade jurisdicionada, especialmente no contexto da 

execução da sua atividade-fim. (Não se Aplica) --------------------------------------- 468 

8.1.4 Qualificação da força de trabalho. (Não se Aplica) ----------------------------------- 468 

8.1.5 Descrição das iniciativas da unidade jurisdicionada para capacitação e 

treinamento dos servidores nela lotados. (Não se Aplica) --------------------------- 468 

8.1.6 Custos associados à manutenção dos recursos humanos. ---------------------------- 468 

8.1.7 Ações adotadas para identificar eventual irregularidade relacionada ao pessoal, 

especialmente em relação à acumulação remunerada de cargos, funções e 

empregos públicos e à terceirização irregular de cargos, demonstrando as 

medidas adotadas para tratar a irregularidade identificada. (Não se Aplica) ------ 468 

8.1.8 Descrever os principais riscos identificados na gestão de pessoas da unidade 

jurisdicionada e as providências adotadas para mitigá-los. (Não se Aplica) ------ 469 

8.1.9 Indicadores gerenciais sobre a gestão de pessoas. (Não se Aplica) ----------------- 469 

8.2 Estrutura de pessoal da unidade, contemplando as seguintes perspectivas: (Não se 

aplica) --------------------------------------------------------------------------------------------- 469 
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9 GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO (Não se 

aplica) ----------------------------------------------------------------------------------------- 469 

10 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO 

CONHECIMENTO (Não se Aplica) --------------------------------------------------- 469 

11 GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL (Não se Aplica)  --------------------------- 469 

12 CONFORMIDADES E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAI S E 

NORMATIVAS  ----------------------------------------------------------------------------- 470 

12.1 Tratamento de determinações exaradas em acórdãos do TCU atendidas no exercício 

de referência do relatório de gestão e pendentes de atendimento, caso em que 

deverão ser apresentadas as justificativas pelo não cumprimento. ----------------------- 470 

12.2 Tratamento de recomendações feitas pelo órgão de controle interno ao qual se 

vincular a unidade jurisdicionada atendidas no exercício de referência do relatório 

de gestão e pendentes de atendimento, caso em que deverão ser apresentadas as 

justificativas pelo não atendimento. (Não se Aplica) -------------------------------------- 470 

12.3 Demonstração do cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei nº8.730, de 10 

de novembro de 1993, relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de 

bens e rendas. ------------------------------------------------------------------------------------ 470 

12.4 Demonstração das medidas administrativas adotadas para apurar responsabilidade 

por ocorrência de dano ao Erário, especificando os esforços da unidade 

jurisdicionada para sanar o débito no âmbito interno e também: (Não se aplica) ------ 473 

12.5 Demonstração, com a identificação do gestor responsável, da correção e 

tempestividade da inserção das informações referentes a contratos e convênios ou 

outros instrumentos congêneres respectivamente no Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais ï SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios, 

Contratos de Repasse e Termos de Parceria ï SICONV, conforme estabelece a Lei 

de Diretrizes Orçamentários do exercício de referência do relatório de gestão. (Não 

se aplica) ------------------------------------------------------------------------------------------ 473 

13 INFORMAÇÕES CONTÁBEIS  -------------------------------------------------------- 473 

13.1 Demonstração das medidas para adoção de critérios e procedimentos estabelecidos 

pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e 

NBC T 16.10, publicadas pelas Resoluções CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, 

respectivamente, para tratamento contábil da depreciação, da amortização e da 

exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos da 

unidade jurisdicionada. (Não se Aplica) ----------------------------------------------------- 473 

13.2 Demonstração sucinta do estágio de desenvolvimento e da sistemática de apuração 

dos custos dos programas e das unidades administrativas, bem como dos bens e 

serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada, especialmente aqueles 

decorrentes da execução dos seus objetivos estratégicos, contemplando, pelo 

menos, as seguintes informações: (Não se Aplica) ----------------------------------------- 473 

13.3 Informações sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada, contemplando: (Não se Aplica) - 473 

13.4 Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha 

executado sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal ï SIAFI, que as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, 

Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações 
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Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração do Resultado 

Econômico) previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Norma 

Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.133/2008, assim como o demonstrativo levantado por unidade 

gestora responsável ï UGR (válido apenas para as unidades gestoras não 

executoras) refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da 

unidade jurisdicionada que apresenta relatório de gestão. --------------------------------- 473 

13.5 Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC T 16.6 

aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, incluindo as notas explicativas, no 

caso das unidades jurisdicionadas que não executaram sua contabilidade no Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal ï SIAFI. (Não se 

Aplica) -------------------------------------------------------------------------------------------- 474 

13.6 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, 

incluindo as notas explicativas. (Não se Aplica) -------------------------------------------- 474 

13.7 Demonstração da composição acionária do capital social, indicando os principais 

acionistas e respectivos percentuais de participação, assim como a posição da 

unidade jurisdicionada como detentora de investimento permanente em outras 

sociedades. (Não se Aplica) -------------------------------------------------------------------- 474 

13.8 Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis, caso tenha 

havido a contratação desse serviço pela unidade jurisdicionada. (Não se Aplica) ----- 474 

14 OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO ---------------------------------- 475 

14.1 Informações não exigidas neste Anexo que sejam consideradas relevantes pela 

unidade jurisdicionada para demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão 

no exercício. -------------------------------------------------------------------------------------- 475 

15 CONCLUSÕES DA SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE - SAS -------- 476 

16 ANEXOS ------------------------------------------------------------------------------------- 482 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A Secretaria de Atenção à Saúde - SAS, por meio deste Relatório de Gestão, 

apresenta à sociedade o seu desempenho em 2014, com detalhamento das estratégias de 

atuação adotadas, das atividades desenvolvidas e dos resultados atingidos. Este documento 

também formaliza e estrutura os dados que servem para avaliar a atuação da SAS frente aos 

indicadores e aos Objetivos Estratégicos estabelecidos no âmbito do Planejamento Estratégico 

do Ministério, cujo processo de discussão e construção foi participativo e democrático. 

 

Para dar conta de temas tão diversos em uma estrutura organizacional tão 

complexa, optou-se por iniciar este documento apresentando as dinâmicas já implementadas 

de gestão e de governança, avançando para o Planejamento Estratégico do Ministério e 

concluindo com os temas, Políticas e Programas protagonizados pela SAS/MS e que merecem 

maior destaque neste instrumento de prestação de contas dado o avanço alcançado no 

exercício passado. 

 

No contexto das mudanças conceituais e metodológicas que envolveram a 

elaboração do Plano Plurianual 2012-2015 (PPA 2012-2015), o Ministério da Saúde 

desenvolveu seu Planejamento Estratégico, para além das demais peças de planejamento 

específicas da Saúde, tais como o Plano Nacional de Saúde (PNS). 

 

Conforme será apresentado posteriormente, as diferenças que há entre os termos 

utilizados pelo Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde (PEMS), o PPA 2012-2015 e 

o PNS. 

 

A categoria ñResultadoò do PEMS se correlaciona ¨ categoria "Meta" do PPA e 

do PNS, embora seu conteúdo esteja mais próximo do conceito de produtos ou entregas do 

que de resultados ï conforme definição acima. 

 

Assim, os registros de Resultados no âmbito do PEMS devem ser compreendidos 

como produtos ou marcos intermediários. O período de um ano permite pactuar entregas de 

bens e serviços, mas não necessariamente transformações desejadas da realidade, de tal forma 

que mudanças pretendidas na sociedade ou na situação de saúde podem não ser percebidas. O 

ministério especifica as implicações e críticas que tais diferenças ensejaram durante o período. 

 

Destacadas as diferenças acima, para o exercício 2014, os avanços abaixo 

merecem destaque pela SAS: 

 

a) Atenção Básica 

 

A Atenção Básica (AB), como coordenadora do cuidado e ordenadora da rede, se 

fortaleceu com ampliação no número de Equipes de Saúde da Família (ESF), de Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família (Nasf) e de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), possibilitando 

expansão da cobertura populacional e de municípios atendidos. Os objetivos para este nível de 

atenção tratam da ampliação do acesso e da qualidade da atenção primária - por meio da 

elevação da quantidade das equipes ï além das prioridades voltadas para a adequação da 

infraestrutura das unidades básicas, aprimoramento dos parâmetros de qualidade e a expansão 

e qualificação do sistema. 

 

Os componentes da Saúde Bucal no contexto da AB foram outra prioridade, 

inclusive com a constituição de novas equipes no âmbito do Programa de Melhoria do Acesso 
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e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ), cuja finalidade é aumentar a capacidade das 

gestões municipais, estaduais e federal, em conjunto com as equipes de saúde. 

 

Neste contexto, em 2014, o Ministério da Saúde continuou a adequação do 

contingente de profissionais da área médica e a expansão da infraestrutura física da oferta de 

saúde, com destaque para a sanção da Lei nº 12.871/2013, que criou o Programa Mais 

Médicos. 

 

O Programa Mais Médicos tem por finalidade a redução da carência de médicos e 

a expansão da infraestrutura física da oferta de saúde nas regiões prioritárias para o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que inclui Municípios com alto percentual de população em situação 

de extrema pobreza, Municípios do grupo G100 e Municípios com alto percentual de 

população usuária do SUS. 

 

¶ Políticas de Atenção Integral à Saúde da Mulher e da Criança e Rede 

Cegonha 

 

As Políticas de Atenção Integral à Saúde da Mulher e da Criança contaram com 

vários avanços no período, sendo importantes a implementação de novos serviços atenção à 

mulher, a ampla adesão dos Estados à Rede Cegonha e a elaboração de Planos de Ação 

Regional (PAR). 

 

Como resultado de atuação em rede, em 2014 (janeiro a novembro) foram criados 

novos leitos neonatais e mais leitos receberam custeio para qualificação do cuidado neonatal. 

Ainda foram qualificados mais leitos de Gestação de Alto Risco. 

 

¶ Rede de Atenção à Saúde Mental  

 

No âmbito da Rede de Atenção à Saúde Mental e ao Enfrentamento da 

Dependência de Crack e Outras Drogas houve implantação de novos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), totalizando 1.069 CAPS I, 476 CAPS II, 85 CAPS III, 201 CAPSi, 309 

CAPS AD e 69 CAPS AD 24h em funcionamento no País. 

 

O processo de retorno à comunidade de antigos moradores de manicômios foi 

reforçado com o incentivo à abertura de residências terapêuticas, além do aumento da rede 

CAPS já mencionado e do Programa de Volta Para Casa. 

 

¶ Crack, é Possível Vencer 

 

O Programa ñCrack, ® Poss²vel Vencerò est§ em todos os Estados desde 2013. 

Desde então, foi ampliado para os Municípios com população acima de 200 mil habitantes. 

118 desses Municípios, além do DF, realizaram adesão até o final de 2014, pactuando metas 

de expansão da rede de saúde, de segurança e de assistência social. As ações de saúde do 

pacto visam aumentar a oferta de tratamento e de atenção aos usuários de drogas, bem como 

ampliar as atividades de prevenção. 

 

¶ Atenção Integral à Saúde da Pessoa Idosa 

 

Em 2014, foi o marco inicial da implementação do Modelo de Atenção Integral à 

Saúde da Pessoa Idosa, que preconiza sua integração específica às redes de atenção à saúde e 

articula as áreas e programas estratégicos, como o acesso a medicamentos e insumos, além de 

ações de promoção da saúde e prevenção de agravos. 
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A campanha nacional de vacinação contra a gripe em 2014 atingiu a marca de 86% de 

cobertura do público-alvo, o que representou mais de 17,9 milhões de idosos vacinados.  

 

¶ Contribuição da Saúde para a Erradicação da Extrema Pobreza 

 

Em continuidade às ações voltadas para a população em situação de extrema 

pobreza, em 2014 foram expandidos os programas para a prevenção e o controle das carências 

nutricionais, a exemplo do Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A, para 

crianças de 6-59 meses. Antes restrito à região Nordeste, e alguns Municípios da Amazônia 

Legal, foi ampliado para todos os Municípios da região Norte e Municípios das regiões 

Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Plano Brasil Sem Miséria (BSM) e outros que solicitarem 

adesão voluntária. 

 

Em 2014, foram incluídas mais de 6 mil creches na primeira fase de implantação 

da fortificação da alimentação infantil com micronutrientes em pó adquiridos pelo Ministério 

da Saúde (NutriSUS). O Programa é voltado à promoção da saúde e prevenção de doenças e 

agravos e prevê a ida de profissionais de saúde às escolas, de forma articulada com as equipes 

de educação, para o acompanhamento das condições de saúde dos educandos e realização de 

ações de promoção de estilos de vida saudáveis. 

 

Em 2014, registra-se a conclusão de 2.091 obras de construção e 4.168 obras de 

reforma de Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

 

A Política Nacional de Saúde Bucal ï Brasil Sorridente proporcionou que, em 

2014, fossem inaugurados 13 centros de especialidades odontológicas em Municípios do 

BSM. Outros 22 receberam recursos e estão em fase de implantação. 

 

b) Atenção Especializada de Média e Alta Complexidade 

 

Com relação à atenção especializada, foi privilegiada a organização dos serviços 

em redes, nas quais deverão ser qualificados o acolhimento e a humanização das práticas. 

 

¶ Atenção Ambulatorial e Hospitalar 

 

A expansão dos procedimentos em média e alta complexidade, com especial 

ênfase na Política Nacional de Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos, foi 

intensificada em 2014. Foram realizados mais de 2,35 milhões de procedimentos cirúrgicos 

eletivos, com destaque para as 567 mil cirurgias de catarata. Destaca-se ainda a produção de 

aproximadamente 427 mil próteses dentárias, um acréscimo de 30% se comparado ao mesmo 

período de 2013. 

 

Os trabalhos de avaliação da execução dos programas de Governo na área da 

saúde, notadamente as ações desenvolvidas no âmbito dos procedimentos de média e alta 

complexidade, contribuíram para o aprimoramento dos normativos relativos à validação dos 

procedimentos de hemodiálise executados pelas unidades de saúde privadas que prestam 

serviços ao SUS. Como resultado, merece destaque a Portaria n.º 706/2014, que instituiu a 

obrigatoriedade de utilização do Controle de Frequência Individual de Tratamento Dialítico 

para os tratamentos de diálise no âmbito do SUS, providência que aprimorou os mecanismos 

de controle sobre os procedimentos executados pelos prestadores de serviços. 

 

¶ Transplantes 
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Das cirurgias de transplante realizadas no Brasil, 95% são realizadas pelo SUS. 

Destaca-se em 2014 o crescimento do Registro Brasileiro de Doadores de Medula Óssea 

(Redome), com mais de 3,5 milhões de doadores cadastrados, o que faz do registro brasileiro 

o terceiro maior registro mundial de doadores voluntários de medula óssea. Cerca de 70% dos 

transplantes de medula realizados em 2014, cujos doadores eram brasileiros, são identificados 

no Redome.  

 

¶ Sangue e Hemoderivados 
 

Até dezembro de 2014 foi assegurada a disponibilidade de 3,28 UI per capita de 

Fator VIII e 0,55 UI per capita de Fator IX para o tratamento dos pacientes com hemofilia A e 

B, respectivamente, considerando os quantitativos armazenados e distribuídos pelo Ministério 

da Saúde e Hemobrás. Em 2014, ocorreu a formalização dos protocolos de uso de 

Imunotolerância para Hemofilia A e de Profilaxia Primária para Hemofilia Grave. 

 

¶ Atenção às Urgências e Emergências 

 

A Política Nacional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências tem como 

finalidade adequar as estruturas das unidades hospitalares dotadas de pronto-socorro para a 

composição da Rede de Urgências e Emergências (RUE). Em 2014 foram repassados recursos 

para a qualificação de 45 prontos-socorros dos hospitais componentes da rede, perfazendo um 

total de 278 portas hospitalares recebendo incentivo de qualificação de outubro de 2011 a 

dezembro de 2014. 

 

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu 192), um dos componentes 

mais importantes da RUE, conta com 185 Centrais de Regulação, das quais cinco foram 

implantadas em 2014, representando uma cobertura populacional de 75%, ou mais de 150,7 

milhões de habitantes. Em 2014, o Samu 192 operou com 3.292 Unidades Móveis habilitadas. 

Dessas, 2.484 (75%) são Unidades de Suporte Básico, 575 (18%) Unidades de Suporte 

Avançado, 218 (7%) Motolâncias, oito Equipes de Embarcação e sete Equipes de 

Aeromédico. 

 

As Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24H) constituem-se em outro 

importante componente da Política Nacional de Atenção às Urgências. Essas unidades têm a 

possibilidade de resolver até 97% dos casos atendidos, reduzindo as filas nos prontos-socorros 

dos hospitais. A capacidade diária de operação da rede é de 97,2 mil atendimentos e a mensal, 

de 3,1 milhões de atendimentos.  

 

No âmbito do PAC 2, até dezembro de 2014 foram contratadas 505 UPAs, em 399 

Municípios, com investimento total de R$ 1 bilhão. 

 

No âmbito do Programa SOS Emergências, em 2014, registrou-se 28 hospitais 

participantes do Programa e outros três em processo de adesão. Desses hospitais, dois tiveram 

suas adequações físicas concluídas, cinco unidades iniciaram reforma física e 23 já receberam 

os equipamentos. 

 

No que tange aos leitos de retaguarda hospitalares (leitos clínicos, leitos de UTI 

adulto e pediátrico e leitos de cuidados prolongados) nos hospitais inseridos no plano da Rede 

de Urgência e Emergência, publicados até dezembro de 2014, foram implantados e pagos: 

leitos de retaguarda clínica ï 4.958 leitos novos e 2.846 qualificados; leitos de UTI adulto ï 

709 novos e 3.673 qualificados; leitos de UTI pediátrico ï 74 novos e 683 qualificados. 
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¶ Atenção Domiciliar 
 

O Programa Melhor em Casa ampliou em 2014 a abrangência do atendimento do 

SUS fora do espaço hospitalar. Nesse âmbito, até dezembro de 2014, o programa apresenta 

cobertura potencial de 25,6% da população, ou seja, estando ao alcance de 51,7 milhões de 

habitantes. A assistência multiprofissional gratuita é realizada no lar do paciente, que recebe o 

cuidado mais próximo da 

família, proporcionando um serviço humanizado e acolhedor e incentivando um cuidado 

progressivamente mais complexo, ao potencializar a desospitalização pré e e pós-hospitalar. 

 

¶ Política Nacional de Assistência Oncológica, Prevenção e Controle do 

Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas 

 

No ano de 2014, foram habilitados novos hospitais de alta complexidade em 

oncologia, em continuidade à política de habilitação hospitalar como Unidades de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia e Centros de Assistência de Alta Complexidade em 

Oncologia ï unidades responsáveis por ofertar o tratamento integral (diagnóstico definitivo, 

estadiamento e tratamento) aos pacientes com os cânceres mais prevalentes ou todos os tipos 

de câncer, a depender do tipo de habilitação de cada estabelecimento. 

 

No intuito de realizar o rastreamento de câncer do colo do útero e de câncer de 

mama no ano de 2014, de janeiro a novembro, foram realizados mais de 3,8 milhões de 

exames de mamografia bilateral, sendo 2,2 milhões na faixa etária preconizada de 50 a 69 

anos e mais de 8,3 milhões de exames citopatológicos, sendo mais de 6,5 milhões realizados 

na faixa etária preconizada para rastreamento, de 25 a 64 anos. Além das ações de 

rastreamento e visando garantir um tratamento adequado e em tempo oportuno, foram 

realizadas, no ano de 2014, de janeiro a novembro, 246,3 mil cirurgias oncológicas, 2,6 

milhões de procedimentos de quimioterapia e 9,6 milhões de procedimentos radioterápicos. 

 

¶ Alimentação e Nutrição 

 

A situação alimentar e nutricional nacional é acompanhada por meio do Sistema 

de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan), onde são registrados os dados 

antropométricos dos usuários atendidos nas Unidades Básicas de Saúde e o acompanhamento 

dos beneficiários do Programa Bolsa Família. Esse acompanhamento permite a estratificação 

de risco nutricional da população e o planejamento do cuidado em saúde. A média da 

cobertura municipal do Sisvan em 2014, segundo dados parciais, foi de 15,5% e o número de 

indivíduos com acompanhamento nutricional registrado no sistema é de 16,8 milhões. 

 

A estratégia de enfrentamento da anemia ferropriva, delineada em 2013, teve as 

diretrizes operacionais e logísticas implementadas em 2014 no âmbito das creches do 

Programa Saúde na Escola (PSE), por meio da fortificação de uma das refeições oferecidas 

para as crianças durante 60 dias por semestre (NutriSUS). A prescrição passou a fazer parte 

dos cuidados previstos para as crianças matriculadas em creches do PSE. 
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2 IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DA SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚD E - 

SAS 

 

2.1 Identificação da SAS 

 

Quadro I  - Identificação da SAS 

 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação ou Supervisão: Ministério da Saúde Código SIORG: 304  

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Secretaria de Atenção à Saúde 

Denominação abreviada: SAS 

Código SIORG: 001989 Código LOA: Não se Aplica Código SIAFI: 250010 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica: Administração Direta
 

Principal Atividade : Formulação e implementação da política de 

assistência à saúde, observados os princípios e diretrizes do SUS, 

coordenar sistemas de redes integradas de ações e serviços de saúde, 

coordenar, acompanhar e avaliar, em âmbito nacional, as atividades das 

unidades assistenciais do Ministério da Saúde, dentre outras.
 Código CNAE: 84-12-4-00 

Telefones/Fax de contato:  (61) 3315.2626 Fax (61) 3226.3674  

E-mail: sas@saude.gov.br 

Página na Internet: www.saude.gov.br  

Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios, Bloco G ï Edifício Sede ï 9º Andar CEP:70.058.900  

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Decreto: 8.065, de 07/08/2013 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Não se aplica 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada  

Anexo VI ï Publicações da SAS  

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
250010 Secretaria de Atenção a Saúde  

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
Não se Aplica Não se Aplica  

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
Não se Aplica Não se Aplica 
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2.2 Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada 

definidas na Constituição Federal, em leis infraconstitucionais e em normas 

regimentais, identificando cada instância normativa. 

 

Segundo o Artigo 14 do Decreto 8.065, de 07 de agosto de 2013, compete à Secretaria de 

Atenção à Saúde: 

 

I - participar da formulação e implementação da política de atenção à saúde, observados 

os princípios e diretrizes do SUS; 

II - definir e coordenar sistemas de redes integradas de ações e serviços de saúde; 

III - estabelecer normas, critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade e 

avaliação da atenção à saúde; 

IV - identificar os serviços de referência para o estabelecimento de padrões técnicos de 

atenção à saúde; 

V - elaborar e propor normas para disciplinar as relações entre as instâncias gestoras do 

SUS e os serviços privados contratados de assistência à saúde; 

VI - coordenar, acompanhar e avaliar, em âmbito nacional, as atividades das unidades 

assistenciais do Ministério da Saúde; 

VII - prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da capacidade gerencial e 

operacional de Estados, Municípios e Distrito Federal; 

VIII - coordenar a formulação e a implantação da política de regulação assistencial do 

SUS; 

IX - promover o desenvolvimento de ações estratégicas voltadas para a reorientação do 

modelo de atenção à saúde, tendo como eixo estruturador as ações de atenção básica em 

saúde; 

X - participar da elaboração, implantação e implementação de normas, instrumentos e 

métodos que fortaleçam a capacidade de gestão do SUS nos três níveis de Governo; 

XI - proceder à certificação das entidades beneficentes de assistência social que prestam 

ou realizam ações sociais na área de saúde, nos termos da Lei n
o
 12.101, de 27 de novembro 

de 2009; 

XII - normatizar, no que lhe competir, sem prejuízo das competências de outros órgãos 

do Ministério da Saúde, as ações e serviços de atenção à saúde, no âmbito do SUS; 

XIII - promover ações de integração da atenção básica aos serviços de urgência e 

emergência, à atenção especializada, às ações de vigilância em saúde; 

XIV - promover ações da rede de atenção à saúde; 

XV - apoiar financeiramente Estados, Municípios e Distrito Federal na organização das 

ações de rede de atenção à saúde; 

XVI - desenvolver sistemas, mecanismos de gestão, de controle, de monitoramento e de 

avaliação das ações voltadas à organização e implementação de redes de atenção à saúde;  

XVII - apoiar o desenvolvimento de mecanismos inovadores que fortaleçam a 

organização de sistemas de saúde e a capacidade de gestão do SUS nas três esferas de 

Governo; e 

XVIII - definir diretrizes para as ações estruturantes e emergenciais da Força Nacional 

do SUS. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm
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2.3 Organograma funcional com descrição sucinta das competências das áreas 

ou subunidades estratégicas da unidade jurisdicionada e identificação dos 

respectivos titulares com nome, cargo, data de nomeação e de exoneração. 

 

 

DECRETO Nº 8.065, DE 7 DE AGOSTO DE 2013 
 

Seção II  
Dos Órgãos Específicos Singulares 

 

 

 
 

 

Art. 15.  Ao Departamento de Atenção Básica compete: 

I - normatizar, promover e coordenar a organização e o desenvolvimento das ações de 

atenção básica em saúde, observados os princípios e diretrizes do SUS; 

II  - promover e coordenar a organização da assistência farmacêutica no âmbito da 

atenção básica em saúde; 

III  - desenvolver mecanismos de implantação de sistemas de informação, de controle e 

de avaliação das ações de atenção básica em saúde; 

IV  - acompanhar e propor instrumentos para organização gerencial e operacional da 

atenção básica em saúde; e 

V - prestar cooperação técnica a Estados, a Municípios e ao Distrito Federal na 

organização de ações de atenção básica em saúde. 

 

Art. 16.  Ao Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência compete: 

I - elaborar, coordenar e avaliar a política de atenção hospitalar do SUS; 

II - criar instrumentos técnicos e legais para subsidiar o desenvolvimento, a implantação 

e a gestão de redes assistenciais temáticas vinculadas ao Departamento; 

III - regular e coordenar as atividades do Sistema Nacional de Transplantes de Órgãos; 

IV - elaborar, coordenar e avaliar a política de urgência e emergência do SUS e a rede 

de urgência e emergência; 

V - elaborar, coordenar e avaliar a política de sangue e hemoderivados;  

VI - coordenar e acompanhar as ações e os serviços de saúde das unidades hospitalares 

do SUS;  
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VII - prestar cooperação técnica a Estados, a Municípios e ao Distrito Federal na 

organização de ações de atenção hospitalar e de urgência em saúde; e 

VIII - definir ações para a atuação da Força Nacional do SUS. 

 

Art. 17.  Ao Departamento de Ações Programáticas Estratégicas compete:  

I - fomentar no âmbito do SUS a discussão e capacitação do tema dos direitos humanos 

e saúde, sem prejuízo da competência dos demais órgãos do Ministério da Saúde; 

II - formular, planejar, avaliar e monitorar ações estratégias de atenção à saúde no 

âmbito das politicas de saúde para populações estratégicas ou vulneráveis; 

III - prestar cooperação técnica a Estados, a Municípios e ao Distrito Federal na 

organização de ações de atenção à saúde para populações estratégicas ou vulneráveis; 

IV - coordenar o processo de formulação, implementação e avaliação das políticas de 

saúde nos seguintes segmentos: 

a) sistema prisional;  

b) criança e aleitamento materno; 

c) bancos de leite materno; 

d) saúde das mulheres; 

e) Rede Cegonha no âmbito do SUS; 

f) de adolescentes e jovens; e 

g) pessoa com deficiência, incluindo rede de cuidados da pessoa com deficiência; 

V - prestar cooperação técnica a Estados, a Municípios e ao Distrito Federal na 

organização de ações de atenção à saúde no âmbito do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo - Sinase;  

VI - proceder à análise técnica de projetos apresentados por instituições que tenham por 

objeto ações e atividades voltadas para organização das ações e políticas vinculadas ao 

Departamento; 

VII - coordenar, de modo articulado com outros órgãos do Ministério da Saúde, a 

formulação de conteúdos programáticos, normas técnico-gerenciais, métodos e instrumentos 

que reorientem o modelo de atenção à saúde; 

VIII - prestar cooperação técnica a Estados, a Municípios e ao Distrito Federal para a 

organização e articulação das ações programáticas estratégicas; 

IX - elaborar mecanismos de avaliação e de acompanhamento das ações programáticas 

estratégicas; 

X - elaborar instrumentos técnicos e participar da elaboração de atos normativos para 

subsidiar o desenvolvimento, a implantação e a gestão das ações programáticas estratégicas e 

das redes de saúde vinculadas ao Departamento; 

XI - produzir, processar e difundir conhecimentos referentes às ações programáticas 

estratégicas; 

XII - incentivar a articulação com movimentos sociais, organizações não 

governamentais e instituições afins, para fomento à participação popular e social na 

formulação, acompanhamento e avaliação das ações programáticas estratégicas e das redes de 

saúde vinculadas ao Departamento; 

XIII - fomentar pesquisas relacionadas às ações programáticas estratégicas; e 

XIV - promover cooperação técnica com instituições de pesquisa e ensino para o 

desenvolvimento de tecnologias inovadoras de gestão e atenção à saúde das ações 

programáticas estratégicas. 

 

Art. 18.  Ao Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas 

compete: 

I - gerir a Política Nacional de Regulação, em seus componentes de regulação da 

atenção e de regulação do acesso às ações e aos serviços de saúde; 
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II  - estabelecer normas e definir critérios para a sistematização e padronização das 

técnicas e procedimentos relativos às áreas de controle e avaliação das ações assistenciais de 

média e alta complexidade de saúde desenvolvidas nos Estados, Municípios e Distrito 

Federal; 

III  - apoiar os Estados, Municípios e Distrito Federal no planejamento e controle da 

produção, alocação e utilização dos recursos de custeio da atenção de média e alta 

complexidade; 

IV  - desenvolver ações de cooperação técnica e financeira com os Estados, os 

Municípios e o Distrito Federal para a qualificação das atividades de regulação, controle e 

avaliação das ações assistenciais de média e alta complexidade; 

V - coordenar as ações de desenvolvimento da metodologia de programação geral das 

ações e serviços de saúde; 

VI - monitorar e avaliar a assistência de média e alta complexidade quanto à capacidade 

operacional e potencial da rede instalada, à oferta de serviços de saúde e à execução dos 

recursos financeiros; 

VII  - gerir os sistemas de informação do SUS no que se refere às macrofunções de 

cadastramento dos estabelecimentos de saúde, gestão de programação das ações e serviços de 

saúde, de regulação da atenção e do acesso à assistência, de produção de ações de média e alta 

complexidade ambulatorial e hospitalar e de execução financeira dos recursos destinados à 

média e alta complexidade; 

VIII  - garantir tratamento de dados que possam subsidiar processos avaliativos e 

regulatórios por meio da disponibilização de informações seguras e de qualidade da cobertura 

assistencial nos Estados e Municípios; 

IX  - construir arranjos metodológicos para o monitoramento e avaliação dos sistemas de 

saúde que permitam a rápida intervenção sobre os problemas identificados, com vistas à 

melhoria contínua da eficácia e eficiência dos serviços ofertados à população, por meio de 

cooperação técnica com Estados, Municípios e Distrito Federal, tendo como base os sistemas 

de informação geridos pelo departamento; e 

X - subsidiar e apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito Federal nos processos de 

contratação de serviços de assistência à saúde e celebração de instrumentos de cooperação e 

compromissos entre entes públicos para a prestação de serviços de saúde. 

 

Art.  19.  Ao Departamento de Gestão Hospitalar no Estado do Rio de Janeiro 

compete: 

I - promover a integração operacional e assistencial dos serviços de saúde vinculados ao 

Ministério da Saúde, ampliando sua eficiência e eficácia;  

II  - articular e coordenar a implementação das políticas e projetos do Ministério da 

Saúde nas unidades assistenciais sob sua responsabilidade; 

III  - implementar ações de gestão participativa e controle social dos serviços de saúde 

sob sua responsabilidade; 

IV - atuar de forma integrada com os demais serviços de saúde localizados na cidade do Rio 

de Janeiro, na Região Metropolitana e nos demais Municípios do Estado, com vistas ao 

fortalecimento e à qualificação das redes assistenciais nesses territórios; 

V - desenvolver as atividades de execução orçamentária, financeira e contábil relativas aos 

créditos sob sua gestão; 

VI - planejar, coordenar, orientar, executar e avaliar as atividades de contratação de serviços 

e de aquisição de bens e materiais para as unidades assistenciais sob sua responsabilidade; e 

VII  - planejar e monitorar a armazenagem e a distribuição de bens e materiais para as 

unidades assistenciais sob sua responsabilidade. 

  



Relatório de Gestão da SAS ɀ 2014 Página 37 

 

 

Art.  20.  Ao Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de 

Assistência Social em Saúde compete: 

I - definir e promover ações técnicas e administrativas necessárias à certificação das 

entidades beneficentes de assistência social em saúde; 

II  - apoiar tecnicamente os gestores estaduais e municipais na implantação de ações 

direcionadas ao cumprimento dos requisitos de concessão ou renovação dos certificados de 

entidades beneficentes de assistência social em saúde;  

III  - analisar o cumprimento dos requisitos legais nos requerimentos apresentados pelas 

entidades de saúde e submetê-los ao Secretário de Atenção à Saúde para concessão ou 

renovação do certificado de entidades beneficentes de assistência social em saúde; 

IV  - promover a inserção das entidades beneficentes de assistência social em saúde nos 

sistemas de redes integradas de ações e serviços de saúde, bem como supervisionar as ações 

das entidades certificadas; e 

V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

informações sobre os pedidos de certificação e renovação deferidos e os definitivamente 

indeferidos, na forma e prazo por ela estabelecidos.  

 

Art. 21.  Ao Departamento de Atenção Especializada e Temática compete: 

I - normatizar, promover e coordenar a organização e o desenvolvimento das ações de 

atenção especializada em saúde, observados os princípios e diretrizes do SUS; 

II - coordenar os processos de elaboração e avaliação da rede de atenção psicossocial 

para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de 

álcool e outras drogas, no âmbito do SUS; 

III - coordenar os processos de elaboração e avaliação da política nacional de: 

a) média e alta complexidade do SUS; 

b) saúde mental, álcool e outras drogas do SUS; 

c) saúde da pessoa idosa; 

d) saúde do homem; 

e) atenção às pessoas com doenças crônicas, incluindo a rede de atenção à pessoa com 

doença crônica; e 

f) prevenção e controle do câncer; 

IV - proceder à análise técnica de projetos apresentados por instituições que tenham por 

objeto ações e atividades voltadas para organização da área de competência do Departamento; 

V - acompanhar e propor instrumentos para organização gerencial e operacional da 

atenção especializada e temática em saúde; 

VI - prestar cooperação técnica a Estados, a Municípios e ao Distrito Federal na 

organização de ações de atenção especializada ambulatorial e temática em saúde; e 

VII - criar instrumentos técnicos e legais para subsidiar o desenvolvimento, a 

implantação e a gestão de redes assistenciais temáticas vinculadas ao Departamento. 

 

Art.  22.  Ao Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva compete: 

I - participar da formulação da política nacional de prevenção, diagnóstico e tratamento 

do câncer; 

II  - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e supervisionar planos, programas, 

projetos e atividades, em âmbito nacional, relacionados à prevenção, ao diagnóstico e ao 

tratamento das neoplasias malignas e afecções correlatas; 

III  - exercer atividades de formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos 

humanos, em todos os níveis, na área de cancerologia; 

IV  - coordenar, programar e realizar pesquisas clínicas, epidemiológicas e 

experimentais em cancerologia; e 
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V - prestar serviços médico-assistenciais aos portadores de neoplasias malignas e 

afecções correlatas. 

 

Art. 23.  Ao Instituto Nacional de Cardiologia compete: 

I - participar da formulação da política nacional de prevenção, diagnóstico e tratamento 

das patologias cardiológicas; 

II  - planejar, coordenar e orientar planos, projetos e programas, em nível nacional, 

compatíveis com a execução de atividades de prevenção, diagnóstico e tratamento das 

patologias cardiológicas; 

III  - desenvolver e orientar a execução das atividades de formação, treinamento e 

aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis na área de cardiologia, cirurgia 

cardíaca e reabilitação; 

IV  - coordenar programas e realizar pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais 

em cardiologia, cirurgia cardíaca e afins;  

V - orientar e prestar serviços médico-assistenciais na área de cardiologia e afins;  

VI - estabelecer normas técnicas para padronização, controle e racionalização dos 

procedimentos adotados na especialidade; e 

VII  - fomentar estudos e promover pesquisas visando a estimular a ampliação dos 

conhecimentos e a produção científica na área de cardiologia, cirurgia cardíaca e afins.  

 

Art.  24.  Ao Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad 

compete: 

I - participar da formulação da política nacional de prevenção, diagnóstico e tratamento 

das patologias ortopédicas e traumatológicas; 

II  - planejar, coordenar e orientar planos, projetos e programas em âmbito nacional, 

relacionados à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento das patologias ortopédicas e 

traumatológicas e à sua reabilitação; 

III  - desenvolver e orientar a execução das atividades de formação, treinamento e 

aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis, na área de ortopedia, traumatologia 

e reabilitação; 

IV  - coordenar programas e realizar pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais 

em traumatologia e ortopedia; 

V - estabelecer normas, padrões e técnicas de avaliação de serviços e resultados; e 

VI - coordenar e orientar a prestação de serviços médico - assistenciais aos portadores 

de patologias traumatológicas e ortopédicas. 
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2.4 Macroprocessos finalísticos da unidade jurisdicionada, contemplando, em relação 

a cada um deles:. 

 

Adicionalmente ao seu Planejamento Estratégico, em 2014, o Ministério elegeu 

dois macroprocessos meio - e não exclusivos à SAS para serem objeto de redesenho. Desta 

forma, ainda que não haja desenho específico, no âmbito da SAS, de macroprocessos ï sejam 

finalísticos, sejam de apoio ï o destaque relativo ao trabalho com macroprocessos tem sido 

valorizado. O reconhecimento desta abordagem culminará, ao final do exercício 2015, no 

redesenho dos processos ñAquisi»es e compras diretas pelo MSò e ñTransfer°ncia de 

recursosò, com recorte espec²fico para os recursos de investimento. 

 

Esse movimento vem no cenário de reestruturação da gestão de processos críticos 

na organização, com alto impacto na atuação da SAS (e, por isso mesmo, sua seleção para 

redesenho em prioridade). 

 

O primeiro processo-meio (Aquisições e compras diretas pelo MS) pode ser 

melhor compreendido quando se recorda que a SAS adquire, diretamente, medicamentos e 

insumos para os serviços de hematologia e hemoterapia, assim como também realiza compras 

diretas de equipamentos (como automóveis para recomposição da frota do SAMU 192 ou 

carretas no âmbito do Viver sem Limite). Já o segundo processo (Transferência de recursos) 

atinge as transferências de recursos (de investimentos, neste caso) nas modalidades Fundo a 

Fundo (para obras e aquisição de equipamentos para estruturas como UBS e UPA), Contratos 

de Repasse, Convênios e Termos de Execução Descentralizada nos principais componentes 

das Redes de Atenção à Saúde. 
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3 INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA  

 

A Secretaria de Atenção à Saúde (SAS), em atendimento à Portaria nº 358, de 5 

de maio de 2014, instituiu o Comitê de Monitoramento de Demandas de Controle Interno e 

Externo (Comitê-MDC), com vistas a (i) reunir todos os Departamentos e Institutos que 

integram o órgão em um foro e (ii) discutir os mecanismos e as ações que podem aprimorar a 

atuação de cada setor.  

 

A criação deste espaço tem garantido à SAS um bom desempenho no exercício da 

governança. Isto se observa porque a Assessoria Jurídica da SAS (ASJUR/SAS) foi eleita 

como o setor responsável por receber todas as demandas de controle externo da unidade 

jurídica, por encaminhá-las às áreas internas responsáveis pela temática e por analisar se a 

manifestação de cada setor responde satisfatoriamente ao que foi solicitado. 

 

Este fluxo de trabalho permite à SAS garantir um retorno mais efetivo e célere aos 

órgãos de controle e construir internamente maior inteligência sobre as demandas 

recepcionadas.  

 

É o mapeamento destas requisições que fundamenta e alimenta a atuação da 

Assessoria Jurídica da SAS junto ao Comitê-MDC. Este espaço fomenta a discussão sobre as 

medidas adotadas face à determinada situação, bem como sobre a necessidade de uma atuação 

mais alargada da SAS junto a outras Secretarias do Ministério da Saúde (MS).  

 

Assim, a ASJUR/SAS atua como uma instância de controle interno da SAS, 

considerando atuar diretamente no monitoramento e aperfeiçoamento das estruturas de gestão 

do órgão. A partir das atividades do Comitê-MDC e da ASJUR/SAS, podem-se listar algumas 

correições realizadas no âmbito da SAS: 

 

Å estabelecimento de um fluxo para as demandas de controle no âmbito do órgão;  

Å mapeamento do passivo de requisições administrativas em cada departamento;  

Å construção de um sistema para monitorar cada solicitação, a partir da sua entrada na 

SAS, como prazo para resposta, assunto, órgão responsável pela temática - de forma a 

estabelecer uma mapa sobre o controle interno/externo e orientar a atuação da SAS; 

Å acompanhamento do Plano de Providências Permanente (PPP), com vistas a garantir a 

observação das recomendações constantes do documento;  

Å discussão com demais setores do MS, como o Departamento Nacional de Auditoria do 

SUS (DENASUS) e o Fundo Nacional de Saúde (FNS), que impactam diretamente na 

consecução de um cenário satisfatório de boa governança; 

Å a atuação da ASJUR/SAS junto aos seus departamentos e institutos, com vistas a 

construir em conjunto manifestação às solicitações de auditoria da Controladoria-

Geral da União e do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

Por fim, esclarece-se que a Assessoria Jurídica da SAS não atua como órgão de 

controle propriamente dito, no sentido de realizar auditoria e fiscalização na unidade jurídica 

a que pertence. Desta forma, não há que se falar em plano de auditoria, bem como a sua 

execução e os resultados alcançados, quer qualitativo ou quantitativo. 

 

De forma articulada com demais Secretarias, a SAS também possui dispositivos 

de gestão para acompanhamento do alcance dos resultados e metas do seu Planejamento 

Estratégico (detalhado no próximo item) conforme figura abaixo: 
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Figura V - Dinâmicas de gestão e governança no Ministério da Saúde. 

 

 
 

Com a dinâmica acima o Ministério observa melhorias (ainda que incrementais) 

na sua comunicação interna ï subsidiando respostas mais articuladas internamente e mais 

efetivas ï bem como na gestão das informações prestadas. 

 

  

Colegiado de  Ministro e 
Secretários - reunião 

semanal - GM 

Colegiado semanal em cada 
Secretaria e órgão vinculado 

Reunião de Monitoramento das 
redes prioritárias  no GAB/MIN Reuniões dos Grupos 

Executivos das Redes 
Temáticas 
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4 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE  

 

A Secretaria de Atenção à Saúde iniciou o seu trabalho no Serviço de Informação 

ao Cidadão do Ministério da Saúde (SIC), quando esse foi inaugurado em 14/05/2012 para 

atendimento à Lei de Acesso à Informação ï LAI - Lei n.º 12.527 de 18 de novembro de 

2011, em vigor a partir de 16 de maio de 2012 e regulamentada pelo Decreto 7.724, de 

16/5/2012. Para a execução da LAI foi publicada a Portaria Ministerial 1.583, de 19 de julho 

de 2012, que versa sobre a Lei de Acesso à Informação e o referido Decreto 7.724. 

O Sistema de Informações ao Cidadão (SIC) do Ministério da Saúde está 

disponível para atendimento ao público e pode ser realizado pelo cidadão por três (03) vias:  

Å Presencialmente junto à Sede do Ministério da Saúde (Esplanada dos Ministérios, 

bloco G, térreo) de segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas sem interrupção; 

Å Pelo Disque Saúde 136 

Å Pelo formulário eletrônico e-SIC. 

Sobre este tema, vinculada ao Gabinete da SAS consta uma unidade (a 

Coordenação Geral de Informação e Monitoramento de Serviços e Redes de Atenção à Saúde 

- CGIMRAS/SAS) com atribuição de apoiar e receber as demandas da Lei de Acesso à 

Informação/LAI enviadas pelo Sistema de Informação ao Cidadão/SIC, visando o 

cumprimento da Lei.  

Os seguintes fluxos e prazos foram estabelecidos para dar celeridade e 

atendimento às demandas: 

Å A análise e o direcionamento das demandas às áreas técnicas da SAS ocorrem no 

prazo máximo de um (01) dia da data do recebimento; 

Å A triagem e o retorno das respostas para o SIC ocorrem em, no máximo, um (01) dia 

da data do recebimento; 

Å Por fim é realizada a avaliação das respostas para averiguação de que constem todas as 

informações solicitadas pelo cidadão ou indiquem objetivamente onde a informação 

está disponível. 

No quadro abaixo consta o quantitativo de demandas recebidas e respondidas de 

acordo com os prazos previstos na Lei no ano de 2014. 

 

Demandas pela LAI 

SAS ï Exercício 2014 

Mês 
Quantidade de 

demandas 

Janeiro 45 

Fevereiro 37 

Março 48 

Abril  28 

Maio 43 

Junho 48 

Julho 43 

Agosto 45 

Setembro 55 

Outubro 59 

Novembro 38 

Dezembro 43 

Total 532 

 

http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/site/primeiro_acesso.html
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Reforçando os esforços do Ministério quanto à transparência e o acesso à 

informação, o cidadão pode entrar em contato com a SAS utilizando os seguintes meios de 

comunicação: 

Å Através de demandas encaminhadas ao Departamento de Ouvidoria Geral do SUS ï 

DOGES; 

Å Por meio de demandas junto ao Serviço de Informação ao Cidadão ï SIC, que atua 

visando cumprir as recomendações da Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527, de 

18 de novembro de 2011); 

Å Encaminhando demandas ao Núcleo de Comunicação/SAS, que distribui as demandas 

às áreas técnicas competentes;  

Å Por meio das publicações oficiais da SAS, que podem ser solicitadas ao Núcleo de 

Comunicação/SAS; 

Å De forma ativa, contribuindo com as consultas públicas disponibilizadas no portal 

desta Secretaria na Internet. 

Os canais supracitados estão à disposição da população para fins de solicitações, 

reclamações, denúncias e sugestões acerca de informações gerenciais e estatísticas sobre o 

atendimento às demandas e os resultados alcançados pelo SUS. Deve-se ter em conta, 

também, que todas as informações relativas à atuação da SAS podem ser acessadas pela 

sociedade junto ao endereço eletrônico: www.portalsaude.saude.gov.br/sas 

Adicionalmente às formas de se relacionar com a sociedade, a SAS iniciou em 

2011 o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), 

com o objetivo de promover a melhoria do acesso e da qualidade da atenção à saúde. 

O PMAQ funciona por meio da indução de processos que buscam aumentar a 

capacidade das gestões municipais, estaduais e federal, em conjunto com as equipes de saúde, 

no sentido de oferecer serviços que assegurem maior acesso e qualidade à população, além de 

favorecer maior transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas à atenção 

básica em saúde. 

Para além das quatro fases (complementares entre si, funcionando como um ciclo 

contínuo de melhoria do acesso e da qualidade da atenção básica) do programa, nos últimos 

dois (02) exercícios a pesquisa do PMAQ foi complementada com entrevistas com usuários 

do sistema e que se encontra disponibilizada no banco de dados do PMAQ. As informações 

deste relatório estão sendo analisadas pelas universidades parceiras. 

Outra medida adotada com vistas à acessibilidade e ao atendimento das Diretrizes 

de Comunicação Digital do Governo Federal, estabelecidas pelo Decreto nº 5.296, de 2004, a 

SAS, juntamente com a equipe de outras Secretarias do Ministério da Saúde começaram o 

processo de implementação e construção de um novo portal da saúde, com informações mais 

claras e orientações mais acessíveis à população. 

Neste sentido, busca-se a padronização daquilo que é informado - para que o cidadão 

não tenha dificuldade em conseguir informações ao acessar as propriedades digitais do 

governo federal. Além da facilidade de acesso pela padronização, a SAS aderiu à adoção das 

diretrizes da Identidade Padrão de Comunicação Digital tendo em vista a possibilidade de 

gerar maior segurança quando do acesso bem como a liberação de acesso mais rápido aos 

canais de contato direto com a SAS e de acesso à informação (como os acessos rápidos para 

os temas ñTranspar°nciaò, ñAcesso ¨ Informa«oò, ñAuditoriasò, ñOuvidoriaò, ñRelatórios de 

Gest«oò entre outros). 
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5 AMBIENTE DE ATUAÇÃO  

 

5.1 Informações sobre o ambiente de atuação da unidade jurisdicionada, 

destacando: 

 

No que diz respeito ao ambiente de atuação uma mudança de cenário recente e 

com impacto no desempenho da SAS foi o orçamento impositivo. 

Entre os exercícios 2009 e 2012, o principal destino das emendas concentrou-se 

no envio de recursos para estados e municípios (ocupando 73% da dotação de emendas deste 

período). A destinação de recursos para entidades privadas tem aumentado, mas não com a 

mesma velocidade que ocorre a destinação de recursos para municípios. Ainda, a AB e a 

Atenção Especializada têm sido os principais objetos indicados. 

Considerando o novo normativo que deve indicar a obrigatoriedade de destinação 

de 50% das emendas individuais para saúde (no limite de um por cento da receita corrente 

líquida prevista no projeto orçamentário), a proposta é realizar o mapeamento das demandas 

por investimentos não atendidas pela SAS por falta de recursos de programação. 

Pretende-se formar um ñbanco de demandasò a fim de que as emendas 

parlamentares individuais - que terão caráter impositivo - sejam canalizadas para alavancar as 

estratégias das políticas e programas do MS (notadamente, projetos pactuados entre todos os 

entes envolvidos), evitando-se investimentos pulverizados e sem impacto social significativo. 

De toda forma, tal negociação está em conformação, ou seja, a SAS elaborou 

subsídio técnico para qualificação das emendas parlamentares. Mas o atendimento ou não 

dessa proposta dependerá de vários fatores. 

Considerando que: (i) as despesas com ações e serviços públicos de saúde (ASPS) 

deverão representar metade do orçamento impositivo das emendas individuais; (ii) há 

necessidade premente de maior articulação federativa no planejamento das redes 

regionalizadas; e (iii) há necessidade de maior integração entre planejamento federativo e 

emendas individuais, a SAS propôs alguns questionamentos (abaixo listados) para apoiar a 

priorização de projetos financiados por emendas parlamentares por critérios objetivos: 

 

Å O projeto oferta concretude ou efetividade a investimentos já realizados ou em 

execução? 

Å É viabilizada a aquisição de equipamentos para garantir o funcionamento de 

unidades construídas/ampliadas/reformadas? 

Å Há previsão de conclusão de etapas de obras em andamento ou conclusão de 

etapas? 

Å Tem perspectiva de organização ou orientação para a implantação dos serviços 

nas redes? 

Å As demandas são oriundas de planos de ação pactuados ou a pactuar? 

Å As demandas vêm de discussões de políticas e programas provenientes de 

negociação federativa anterior? 

 

Tal medida, além da clara qualificação que será dada ao orçamento impositivo, 

poderá reduzir o tempo de conclusão das análises por parte do MS e da realização das obras, 

tem em vista que poder§, inclusive, ser emitido parecer ñex-anteò assegurando que proposta 

está favorável (sem impedimento técnico). 
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6 PLANEJAMENTO E RESULTADOS ALCANÇADOS - SAS 

 

6.1 Planejamento da unidade, contemplando: 

 

O Ministério da Saúde optou por adotar a dinâmica do Planejamento Estratégico 

para o período de 2012 a 2015. Tendo em vista o momento atual de construção de novo Plano 

Plurianual (PPA) para o próximo quadriênio, o Planejamento Estratégico foi revisitado e 

atualizado. 

A Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) organiza o seu planejamento de maneira a 

responder às exigências constitucionais e legais, considerando, para sua elaboração, o Plano 

Nacional de Saúde (PNS) e o Plano Plurianual (PPA), o qual integra o processo orçamentário 

do governo e que é composto também pela Lei de Diretrizes Orçamentárias ï LDO e pela Lei 

do Orçamento Anual ï LOA. 

Para alcançar as metas propostas no âmbito do Programa óAperfeiçoamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS)ô, e consequentemente as metas consideradas tanto no PPA 

quanto no PNS, a SAS - em consonância com o processo de planejamento do Ministério da 

Saúde (MS) como um todo - alinhou o seu planejamento em Objetivos Estratégicos ï sendo 

cinco sob sua responsabilidade direta e, em outros dois, atuando como corresponsável. 

Os Objetivos Estratégicos estão definidos em resultados que expressam o que se 

espera atingir, fruto de ação direta ou indireta da SAS, visando transformar os recursos 

disponíveis em melhoria da atenção à saúde da população, e os produtos sinalizam a 

finalização de uma etapa relevante para o alcance do resultado. 

Cabe destacar os Objetivos Estratégicos sob a responsabilidade da SAS e as 

principais atividades: 

 

Å Objetivo Estratégico 01 (OE 1): Garantir acesso da população a serviços de 

qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades 

de saúde, aprimorando a política de atenção básica e atenção especializada. 

Este Objetivo realiza ações para a ampliação do acesso e da qualidade da atenção 

primária por meio da elevação da quantidade das equipes de saúde da família e de saúde 

bucal. Ainda nesse nível de atenção, as prioridades estão voltadas para a adequação da 

infraestrutura das unidades básicas de saúde, aprimoramento dos parâmetros de qualidade e a 

expansão e qualificação do sistema. Com relação à atenção especializada, é privilegiada a 

organização dos serviços em redes, a qualificação do acolhimento e a humanização das 

práticas. 

 

Å Objetivo Estratégico 03 (OE 3): Promover atenção integral à saúde da mulher e 

da criança e implementar a Rede Cegonha, com especial atenção às áreas e 

populações de maior vulnerabilidade. 

No âmbito desse Objetivo Estratégico são realizadas ações de implementação da 

atenção ao pré-natal, incentivo ao parto natural, redução do número de cesáreas 

desnecessárias, redução da mortalidade materna, enfrentamento da violência contra a mulher, 

planejamento familiar, assistência ao climatério, assistência às mulheres negras e população 

LGBT - áreas prioritárias de atuação em saúde da mulher. 

 

Å Objetivo Estratégico 04 (OE 4): Aprimorar a rede de urgência e emergência, com 

expansão e adequação de UPA, SAMU, Pronto Socorros e centrais de regulação, 

articulando-a com outras redes de atenção. 

A Rede de Urgência e Emergência (RUE) envolve a atenção à saúde em todos os 

níveis de complexidade. Para alcançar todos os serviços em caráter de urgência e emergência, 

torna-se necessária a qualificação das unidades de atendimento que operam com essa 
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finalidade. O espectro de serviços abrange desde o contato inicial em situação de urgência e 

emergência e os primeiros cuidados necessários até o referenciamento para a continuidade do 

tratamento, quando prescrito. 

Um dos componentes mais importantes da RUE é o Serviço Móvel de Urgências e 

Emergências (SAMU 192), com as unidades de Suporte Avançado e Suporte Básico de Vida. 

 

Å Objetivo Estratégico 05 (OE 5): Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no 

enfrentamento da dependência de Crack e outras drogas. 

O modelo de saúde adotado pela Rede de Atenção à Saúde Mental busca ofertar 

atenção psicossocial à população em geral, com vistas a tratar dos agravos mentais; promover 

a cidadania dos usuários para uma vida proativa e participativa nas comunidades; ampliar e 

promover o acesso aos pontos de atenção nos territórios para todas as pessoas com transtornos 

mentais e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, bem como 

apoiar suas famílias. 

 

Para dar suporte a essa proposição, o SUS conta com uma rede de serviços e 

equipamentos variados, tais como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços 

Residenciais Terapêuticos (SRT), os Centros de Convivência e Cultura e os leitos de atenção 

integral (em Hospitais Gerais, nos CAPS III). 

 

Å Objetivo Estratégico 06 (OE 6): Garantir a atenção integral à saúde da pessoa 

idosa e das pessoas com doenças crônicas, estimulando o envelhecimento ativo e 

saudável e fortalecendo as ações de promoção e prevenção em todos os ciclos de 

vida. 

Este objetivo contempla a atenção integral à saúde da população idosa, com 

ênfase no envelhecimento saudável e ativo, em que são realizadas ações visando à 

manutenção e reabilitação da capacidade funcional, assim como no apoio ao suporte social e 

familiar.  

Em 2014, foi iniciada a implementação do Modelo de Atenção Integral à Saúde da 

Pessoa Idosa, que preconiza diretrizes para a organização da atenção específica nas redes de 

atenção à saúde e para a articulação das áreas e programas estratégicos, além de recomendar 

ações de promoção da saúde e prevenção de agravos. 

Com relação à prevenção e controle de doenças crônicas, o MS desenvolve um 

conjunto de iniciativas, como a promoção de práticas e hábitos saudáveis, a exemplo da 

alimentação saudável, bem como a redução no consumo de sódio e de gorduras nos alimentos 

industrializados, práticas de atividade física, além da distribuição gratuita de medicamentos. 

 

Objetivos Estratégicos em que a SAS participa como corresponsável: 

Å Objetivo Estratégico 13 (OE 13): Aprimorar a regulação e a fiscalização da saúde 

suplementar, articulando a relação público privado, gerando maior racionalidade 

e qualidade no setor saúde.  

 

Aqui a SAS participa na construção de agenda comum com a Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS) para definir os temas prioritários na assistência na Saúde 

Suplementar. 

 

Å Objetivo Estratégico 16 (OE 16): Contribuir para erradicar a extrema pobreza 

no país. 

Neste Objetivo a SAS participa na realização de ações no âmbito da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição e Nutrição (PNAN) que tem como propósito a melhoria 

das condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira, mediante a promoção 
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de práticas alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância alimentar e nutricional, a 

prevenção e o cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição. 

Os cuidados relativos à alimentação e nutrição fazem parte do cuidado integral na 

Rede de Atenção à Saúde, tendo a atenção básica como coordenadora do cuidado e 

ordenadora da rede. Mas, também, são ofertadas atividades nos outros pontos de atenção da 

rede, de acordo com as necessidades do usuário.  

Essa dinâmica de gerenciamento se propõe a resultados claros voltados a 

promover melhorias gerenciais contínuas: comparar o que está sendo realizado com o que foi 

planejado; auxiliar a tomada de decisão com informações úteis que as qualifiquem; 

aperfeiçoar a concepção e a gestão do plano, permitindo revisões; proporcionar maior 

transparência às ações de governo, como meio de prestação de contas à sociedade sobre o 

desempenho dos programas; promover a aprendizagem e a disseminação do conhecimento, 

com ampliação do conhecimento dos gestores/equipes. 

No contexto do PPA 20122- 2015 foram priorizados 10 Macro desafios para os 

quais foram delineados 64 Programas temáticos e, ato contínuo, centenas de objetivos 

estratégicos, metas, iniciativas e ações orçamentárias. A iniciativa, ao invés do Programa, 

passou a ser o elo entre o plano e o orçamento. O Ministério da Saúde ficou responsável por 

16 objetivos vinculados aos Programas Aperfeiçoamento do SUS e Desenvolvimento 

Produtivo. 

Face às dificuldades metodológicas do novo PPA, a necessidade de atender às 

exigências da estrutura de governança do SUS ou mesmo visando ampliar a capacidade de 

gerir a estratégia corporativa, o Ministério da Saúde desdobrou o PPA da Saúde em dois 

outros Planos: o Plano Estratégico e Plano Nacional de Saúde.  

As categorias e definições conceituais adotados para o Planejamento Estratégico, 

conforme documento ñPlanejamento Estratégico do Ministério da Saúde: 2011 ï 2015: 

resultados e perspectivasò compreendem: 

 

Å Objetivos Estratégicos: descrevem os grandes alvos que o Ministério da Saúde busca 

atingir até 2015. Estão vinculados ao Programa Aperfeiçoamento do SUS do Plano 

Plurianual. 

Å Estratégias: representam os principais caminhos, trajetórias percorridas para atingir 

os objetivos estratégicos e constituem-se como estratégias da gestão até 2015. 

Å Resultados: expressam a transformação na realidade almejada pelo grupo que planeja, 

ao final de determinado prazo. Ou seja, descrevem aquilo que o MS espera atingir em 

dezembro do ano corrente, fruto da sua ação direta ou indireta. Devem ser claros e 

verificáveis por qualquer pessoa. Alguns resultados foram definidos como 

ñpriorit§riosò, sendo estes elencados pelo ministro da Sa¼de e pelo Colegiado de 

Gestão do MS para acompanhamento por esta instância, cuja apreciação pelo 

Colegiado ocorre com mais frequência que os demais resultados. 

Å Marcos Intermediários/Produtos: os produtos e marcos intermediários são entregas 

intermediárias que precisam ser realizadas para que o resultado seja atingido, 

configurando-se como meios para a concretização do resultado. 

Å Ações: são as atividades necessárias para a realização do produto/marco intermediário. 

 

Neste contexto o Ministério da Saúde procurou estabelecer um alinhamento 

conceitual e metodológico entre os Três Planos. 
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Figura VI - Alinhamento metodológico entre o PPA, PEMS e PNS. 

 

 
Fonte: Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde: Resultados e Perspectivas, 2012. 

 

Tendo em vista este alinhamento, observa-se na análise de conteúdo a 

correspondência entre 'Objetivos' do PPA, os 'Objetivos Estratégicos' do PEMS e as 

'Diretrizes' do PNS. O PNS emprega a categoria óDiretrizesô, que sem dúvida seria mais 

adequada ao conteúdo descrito, porém as 16 diretrizes estão subordinadas a um único 

óObjetivoô ainda mais genérico (cf. pag. 68: "O presente Plano Nacional de Saúde/PNS tem 

por objetivo Aperfeiçoar o Sistema Único de Saúde/SUS para que a população tenha acesso 

integral a ações e serviços de qualidade, de forma oportuna, contribuindo assim para a 

melhoria das condições de saúde, para a redução das iniquidades e para a promoção da 

qualidade de vida dos brasileiros") que corresponde ao título do Programa Temático da 

Saúde. 

 

A categoria óResultadoô do PEMS correlaciona-se ¨ categoria óMetaô do PPA e do 

PNS, embora em termos de conteúdo aproximem-se muito mais do conceito de produtos ou 

entregas do que de resultados - definidos como impacto ou efeito sobre a realidade social a ser 

modificada pela ação governamental. A ambiguidade conceitual desta categoria na 

metodologia de planejamento estratégico tanto quanto no PPA está possivelmente na raiz dos 

problemas metodológicos identificados. 

 

No PPA, as Metas se vinculam aos Objetivos e os indicadores constituem medidas 

de resultados vinculados diretamente aos Programas Temáticos. No PEMS, os indicadores 

constituem um atributo dos "Resultados", mas não é mandatório que haja indicadores 

vinculados a estes. O que se verifica na pr§tica ® que muitos ñResultadosò n«o s«o 

acompanhados de indicadores, já que em grande parte expressam produtos finalísticos ou 

intermedi§rios, facilmente monitorados pelo ñchecklistò sistem§tico do cronograma de 

entregas. O PNS, por sua vez, contém um Painel de Indicadores, publicado como anexo ao 

texto principal, mas o documento não estabelece vinculação dos indicadores às Diretrizes 

(embora este relacionamento possa ser estabelecido).  

 

O fato de o PEMS n«o discriminar os óResultadosô relacionados a entregas 

específicas (monitorados através do cronograma físico-financeiro) de outros relacionados ao 
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desempenho do Sistema de Saúde, assim como seus efeitos sobre a saúde da população limita 

a análise de efetividade da ação governamental. Tais resultados poderiam ser, em suas várias 

dimensões, monitorados com base em indicadores padronizados, amplamente aceitos pela 

comunidade científica, cujas fontes de dados estariam disponíveis nos sistemas oficiais de 

informação. 

 

Nossa análise indica que o PEMS precisa avançar metodologicamente, tanto do 

ponto de vista conceitual quanto da sua arquitetura ï hierarquização, atributos e 

relacionamentos das categorias de planejamento utilizadas. Os indicadores e a sistemática de 

monitoramento poderiam ser também, por sua vez, aperfeiçoados à luz da literatura 

especializada de monitoramento e avaliação em saúde. 

 

Análise de coerência e consistência do Plano Estratégico 

 

Dos 16 objetivos estratégicos, 05 concentram a maior parte dos Resultados a 

saber: Urgência e emergência, Acesso e Integralidade, Saúde da Mulher e da criança, 

Envelhecimento e doenças crônicas e Saúde Mental, conforme demonstrado na figura que 

segue. 

 

Figura VII ï Distribuição da Frequência de Resultados entre os Objetivos. 

 

 
 

Analisando a relação entre resultados, produtos e indicadores, para os cinco 

primeiros objetivos, observamos que: 1) 25% dos resultados não têm nem produtos nem 

indicadores associados, 2) somente 25% (variação de 17,7% a 32,2%) contêm produtos e 

indicadores associados, 3) 70% (variação de 57,7 a 70,1%) dos resultados contêm produtos 

associados. O Quadro I demonstra detalhadamente esta relação segundo objetivos 

estratégicos. 
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Quadro CLXXVIII - Relação entre Resultados, Produtos e Indicadores, E-Car, 2012 a 

2014. 

 

  Resultados Resultados 

com Indicador 

Resultados 

com Produto 

Resultado com 

Produto e 

Indicador  

Resultado sem 

Produto e sem 

Indicador  

Objetivos 

Estratégicos 

Nº Nº % Nº % Nº % Nº % 

OE 01 141 49 34,8 81 57,4 25 17,7 36 25,5 

OE 03 87 41 47,1 61 70,1 28 32,2 13 14,9 

OE 04 179 55 30,7 106 59,2 30 16,8 48 26,8 

OE 05 67 28 41,8 41 61,2 18 26,9 16 23,9 

OE 06 123 52 42,3 64 52,0 26 21,1 33 26,8 

Total 597 225 37,7 353 59,1 127 21,3 146 24,5 

 

A distribuição do resultado segundo número de produtos mostra grande variação 

no quantitativo deste atributo por resultado sendo que: 244 resultados (40,9%) não têm 

nenhum produto associado, 306 (51,2%) têm entre 1 a 5 produtos associados e 47 resultados 

(7,9%) têm mais de 06 produtos associados. Vale destacar que alguns resultados chegam a ter 

mais de 15 produtos associados conforme mostra a Quadro II. 

 

Quadro CLXXI X - Distribuição dos resultados segundo quantitativo de produtos para 

os objetivos estratégicos selecionados, e-Car, 2012-2014. 

 

Nº de 

Resultados 

244 141 76 52 20 17 11 7 5 3 

Nº de 

Produtos por 

resultado 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Nº de 

Resultados 

1 3 2 1 1 9 1 2 1 

Nº de 

Produtos por 

resultado 

10 11 13 14 15 17 18 19 20 

Nº de resultados: 597 

 

Quadro CLXXX - Distribuição dos resultados classificados segundo faixas de produtos e 

por objetivo estratégico selecionado, e-Car 2012-2014. 

 

Objetivos 

Estratégicos 

Resultados 

Total 
Sem produtos 1 a 3 Produtos 4 a 6 Produtos 

7 ou mais 

Produtos 

OE 01 141 60 78 3 

 OE 03 87 26 49 10 2 

OE 04 179 73 65 15 26 

OE 05 67 26 30 7 4 

OE 06 123 59 47 13 4 

Total 597 244 269 48 36 
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Å Considerando que somente 25% dos resultados analisados contêm produtos e 

indicadores associados, a análise de coerência e consistência fica sensivelmente 

prejudicada. 

Å A grande variedade na distribuição quantitativa entre as categorias do Plano sugere 

uma aplicação bastante heterogênea dos conceitos definidos para o Plano estratégico.  

Å Do ponto de vista da aplicação das categorias de planejamento observa-se que a 

maioria dos registros relativos a óresultadosô se aproxima mais do conceito de produto 

ou marco intermediário do que de resultados propriamente dito - entendido como 

transformação da realidade almejada pelo grupo que planeja. Resultados em termos de 

impacto sobre o sistema de saúde ou mudanças de caráter sanitário dificilmente são 

perceptíveis em período tão curto. A ambiguidade desta definição onde os resultados 

também representam aquilo que o MS espera atingir em dezembro do ano corrente 

pode ser a origem das distorções observadas na aplicação do conceito de resultado. O 

período de um ano permite pactuar entregas de bens e serviços, mas não 

necessariamente transformações desejadas da realidade. Aí reside a tendência de 

descrever resultados no formato de produtos e já como medidas quantitativas ou 

indicadores facilmente mensuráveis. 

Å Este padrão indistinto de resultados, já apontado anteriormente, não permite identificar 

as mudanças pretendidas, isto é, o efeito sobre o desenvolvimento do SUS ou impacto 

sanitário esperado como fruto das realizações governamentais.  

Å No entanto, 70% dos resultados têm produtos associados que se caracterizam na 

prática como um detalhamento do resultado ou segmentação temporal (entregas 

intermediárias).   

 

A estrutura de relacionamento entre as categorias da metodologia de planejamento 

estratégico também contribuiu para algumas distorções encontradas no plano. A vinculação de 

óResultadoô à estratégia e não ao objetivo estratégico acabou por direcionar sua descrição no 

formato de produto. Seria mais interessante que o resultado fosse um atributo do OE, 

operando como um marcador deste. Os produtos por sua vez deveriam vincular-se à 

estratégia, podendo ser finalísticos ou intermediários. Os indicadores deveriam estar voltados 

para dois níveis distintos: 

 

Å Resultados ï indicadores voltados à mensuração do impacto sobre o desempenho do 

Sistema Único de Saúde ou sobre condições sanitárias da população. 

Å Nível dos produtos ï verificação direta da entrega dos produtos em termos de (tempo, 

qualidade e quantidade) ou indicadores voltados às medidas de eficiência e execução 

das ações.  

 

Para lidar com a multiplicidade de resultados o MS teve de lançar mão do recurso 

de priorização dos resultados relacionados aos objetivos estratégicos. A confusão frequente 

entre o que é reconhecido como importante e o que se distingue como estratégico, explicam, 

em geral, a abrangência e o caráter genérico dos planos estratégicos. Na Saúde muitas coisas 

são importantes, mas somente algumas têm efetivamente caráter estratégico no sentido de 

produzir impacto desejado no sistema de saúde e nas condições sanitárias. 

 

Em relação à continuidade das ações do plano, o quantitativo de cancelamentos é 

muito pequeno para a grande maioria dos resultados conforme Quadro III. 
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Quadro CLXXXI - Frequência de Realização e Cancelamento dos Resultados. 

 

Objetivos Área 
Realizado Cancelado 

2012 2013 2014 2012 2013 2014 

OE 01 Acesso e Integralidade 48% 17% 6% 2% 2% 4% 

OE 02 
Promoção e Vigilância 

em Saúde       

OE 03 
Saúde da Mulher e da 

Criança 
24% 18% 3% 

  
3% 

OE 04 
Urgência e 

Emergência 
19% 3% 8% 3% 

 
38% 

OE 05 Saúde Mental 16% 
  

16% 
  

OE 06 
Envelhecimento e 

Doenças Crônicas 
24% 16% 17% 5% 

 
2% 

OE 08 
Gestão do Trabalho e 

Educação       

OE 09 
Gestão Federativa e 

Participação Social       

OE 10 
Qualificação da 

Gestão 
11% 11% 13% 

   

OE 12 
Ciência, Tecnologia e 

Inovação       

OE 13 Saúde Suplementar 33% 
     

OE 16 Brasil Sem Miséria 42% 46% 
    

 

Proposta de Organização da Informação 

 

O Ministério da Saúde elaborou seu Planejamento Estratégico 2011-2015 com o 

objetivo de harmonizar os instrumentos de planejamento e gestão, mormente o Planejamento 

Plurianual e o Plano Nacional de Saúde. Esses dois instrumentos apresentam nomenclatura e 

níveis de detalhamento próprios. Desse modo, conforme apresentado na figura a seguir, o 

Planejamento Estratégico MS buscou sintetizar os dois mecanismos ao mesmo tempo em que 

detalhou o monitoramento para níveis mais próximos da operação. 

 

Assim, o Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde 2011 ï 2015 definiu 

quatro níveis de dados para acompanhamento e avaliação das ações, quais sejam: Objetivos 

Estratégicos; Estratégias; Resultados e Produtos. No sistema e-Car também foi oferecida a 

opção de monitoramento de um quinto nível, as Ações, entendidas como as atividades 

necessárias para a realização do produto/marco intermediário. 
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Figura VIII ï Comparação das categorias de Planejamento 

 

 
 

Desse modo, o Planejamento Estratégico MS buscou articular a estrutura do PPA 

à complexidade do planejamento para o SUS. Além disso, aprofundou o monitoramento em 

um nível, no qual foram cadastrados os Produtos vinculados aos Resultados. Assim, buscou 

detalhar as Iniciativas do PPA e Metas do PNS na forma de Resultados e Produtos. 

 

O Ministério da Saúde buscou definir indicadores para monitoramento dos 

Resultados, os quais deveriam fornecer mecanismos sintéticos para monitoramento 

quantitativo dos Resultados. Os indicadores foram definidos de forma sobremaneira 

operacional, por exemplo, atendendo aos aspectos da execução de projetos e gastos 

orçamentários, sem, no entanto, medirem o impacto das Estratégias e Resultados. Isto, os 

indicadores poderiam se vincular aos problemas e as necessidades identificadas com os 

resultados atuais após a implantação das estratégias e resultados e, desse modo, mensurar as 

alterações e melhorias atingidas no que se refere ao impacto nos indicadores de saúde. 

Já o monitoramento das Estratégias e Objetivos Estratégicos não se deu por meio de 

indicadores de impacto no sistema de saúde, mas foram monitorados com base no atingimento 

das metas estabelecidas nos Resultados. 

 

Além disso, é importante ressaltar que a Conferência Nacional de Saúde define 

Diretrizes e Propostas para mudanças no padrão de funcionamento do SUS, sendo assim um 

importante subsídio para o processo de planejamento do Ministério da Saúde. A figura abaixo 

apresenta uma comparação entre os quatro mecanismos de planejamento, quais sejam; 

Planejamento Plurianual, Conferência Nacional de Saúde, Plano Nacional de Saúde e 

Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde. 

 

Figura IX ï Comparação das categorias de Planejamento 
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Visando aproximar o processo Planejamento Estratégico do MS aos demais 

mecanismos de planejamento sem, no entanto, torná-lo inflexível às complexas necessidades 

do SUS, propõe-se uma estrutura de planejamento com três níveis: Objetivos Estratégicos 

(OE), Iniciativas e Atividades, conforme se apresenta na figura a seguir. Cada nível de 

monitoramento poderia ter elementos de Demonstração Tangível e Mecanismos de Medição. 

As Demonstrações Tangíveis representam marcos claros de atingimento dos objetivos 

estabelecidos para uma determinada Iniciativa, Atividade ou Objetivo Estratégico. 

 

Já os Mecanismos de Medição representam recursos quantitativos para análise do 

avanço da ação ao longo do tempo.  Assim, para cada nível, propõem-se indicadores para 

monitoramento das a»es. Conforme discutido na se«o ñMonitoramento da Aten«o ¨ 

Sa¼deò, podem ser definidos tanto Indicadores de Execução, quanto Indicadores de Impacto. 

Assim, propõe-se um sistema de mensuração que abranja os resultados e impactos 

distribuídos em três níveis hierárquicos. 

 

Figura X ï Proposta de Sistema de Monitoramento do Planejamento MS 

 
 

Assim, a Proposta de Planejamento Estratégico do MS propõe três níveis de monitoramento: 

 

Objetivos Estratégicos 

Å Resultado: Eficácia e Efetividade 

Å Longo Prazo 

Å Medidas de impacto ou efetividade sobre a saúde ou sistema 

 

Os Indicadores de Impacto visam avaliar do impacto dos objetivos e ações, bem 

como mensurar o custo-benefício dos recursos que foram destinados para a execução dos 

mesmos. Assim, comparam os dados e ou indicadores referentes aos problemas e as 

necessidades identificadas com os resultados atuais após a implantação das estratégias e 

resultados mensurando as alterações e melhorias atingidas no que se refere ao impacto nos 

indicadores de saúde. Os Indicadores de Impacto são especificados nível dos Objetivos 

Estratégicos e são monitorados com prazo maior, isto é, anual ou bianual. 

 

Iniciativas 

Å Eficácia e Eficiência  

Å Indicadores Intermediários 

 

Atividades 

Å Entregas 

Å Execução e Eficiência 
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Os Indicadores de Operacionais se referem ao monitoramento da entrega de 

projetos e gastos orçamentários, portanto de ordem operacional. Esses indicadores são 

vinculados às Ações e Produtos e possuem uma temporalidade de curto e médio prazo 

podendo ser monitorados trimestral ou semestralmente. 

 

O sistema de monitoramento pode ser baseado nas informações fornecidas pelos 

diversos sistemas de informação do SUS, bem como em avaliações qualitativas, conforme 

apresentado na figura na sequência.  

 

Figura XI ï Fontes de dados para acompanhamento do Planejamento Estratégico 

 

 
As informações presentes nos diversos sistemas do SUS podem alimentar tanto o 

sistema e-Car quanto o sistema de Business Intelligence. Desse modo, podem-se criar gráficos 

para monitoramento temporal e territorial das ações da SAS. 

 

O processo planejamento e monitoramento do Ministério da Saúde com 

vistas ao PPA 2016-2019: algumas considerações 

 

As inovações introduzidas na elaboração dos PPAs demonstram um esforço 

considerável de fortalecer o planejamento de longo prazo e conferir racionalidade estratégica 

à ação governamental.  

 

A respeito destes esforços observa-se ainda uma considerável distância entre a 

práxis do planejamento governamental e a intenção teórica das inovações introduzidas neste 

período. Os Planos se distanciam do referencial do planejamento estratégico situacional, seja 

pela dinâmica do processo de formulação da estratégia governamental, pelas categorias de 

planejamento utilizadas ou ainda pela sistemática de monitoramento e gestão adotada.  

Incorporações pontuais de categorias de planejamento ou perspectiva analítica do PES não 

foram suficientes para imprimir uma nova lógica no processo de planejamento 

governamental. 

 

Considerando as dificuldades metodológicas do PPA 2012-2015, projetamos para 

o cenário do novo PPA a realização de pelo menos alguns ajustes conceituais e 

metodológicos: 

Å Revisão dos Programas Temáticos visando atualizar as prioridades do atual Governo e 

conferir maior transversalidade às ações governamentais, isto é, ao enfrentamento de 

problemas sócio econômicos do país para os quais diversos deverão contribuir. 
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Å Criação de pelo menos uma categoria de planejamento com a função de indicar as 

contribuições dos órgãos e setores governamentais aos Programas Temáticos de 

Governo. 

Å Melhor definição conceitual das categorias programa, objetivo, meta, iniciativa e seus 

relacionamentos. 

Å Redefinição do elemento de articulação do plano com o orçamento de modo a reduzir 

a fragmentação e o engessamento do orçamento incentivado no último PPA. 

 

Tal como o PPA, a metodologia de Planejamento do Ministério da Saúde deve 

requerer diversos ajustes como a melhor definição conceitual das categorias de planejamento 

utilizadas, seus atributos e níveis de relacionamentos. Apresentamos a seguir algumas ideias 

para este processo de reformulação. 

 

Å Considerar o Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde como parte do 

planejamento do Ministério da Saúde que também compreende a programação de 

ações regulares e suas metas anuais.  

Å As Estratégias e seus produtos, os objetivos estratégicos e seus resultados e 

indicadores deveriam ser acompanhados pela alta direção através do E-Car. As 

Operações regulares, por sua vez, poderiam ser acompanhadas apenas pelo SIOP. 

Å Os indicadores de resultados deveriam ser relacionados ao desempenho do sistema de 

saúde e impacto sanitário. Os indicadores a serem utilizados deveriam se originar nos 

resultados de estudos que propõem indicadores padronizados, como aqueles resultados 

do projeto PROADESS. 

Å O PPA deve conter, por força de lei, tanto a dimensão estratégica quanto as operações 

regulares, devendo-se construir o melhor alinhamento possível e o registro de 

informações efetivamente relevantes.  

Å O Plano Nacional de Saúde deveria utilizar as mesmas categorias utilizadas no 

planejamento estratégico do Ministério da Saúde, a partir dos ajustes estabelecidos.  

Å O sistema e-Car deveria ser aperfeiçoado na direção das reformulações propostas 

sendo utilizado como instrumento de monitoramento do plano estratégico. 
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6.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados, 

especificando: 

 

Relação dos objetivos do Plano Plurianual que estiveram, em 2014, na 

responsabilidade da unidade jurisdicionada e/ou de unidade jurisdicionada consolidada no 

relatório de gestão. 

 
Identificação do Objetivo  

Descrição 
Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, 

aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada. 

Código 0713 Órgão Ministério da Saúde 

Programa Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) Código 2015 

              

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 
a)Prevista 2015 

b)Realizada 

em 2014 

c)Realizada até 

2014 

d)% Realização 

(c/a) 

01 

Ampliação do tratamento do câncer, com incremento de 
25% das cirurgias oncológicas e de 5% dos procedimentos 

quimioterápicos no Brasil, até 2015. (Inca/SAS/MS) 

percentual 
25% das cirurgias  

e de 5% 

quimioterapia  

Cirurgias: 

282.318 

Quimioterapia: 
2.839.442 

Cirurgia 

2012: 262.006 
2013: 281.890 

2014: 282.318 

Quimioterapia 
2012: 2.504.461 

2013: 2.701.557 

2014: 2.839.442 

- 

02 

Ampliar a área física e/ou reformar 23 mil unidades 
básicas de saúde (UBS), priorizando 5.000 unidades na 

Região Nordeste. (SAS/MS) 
unidade 23.000 

2.922 
ampliadas; 

4.168 

reformadas: 
Totalizando: 

7.090 

23.945 1.041 

03 
Ampliar em 33,6 mil o número de agentes comunitários de 
saúde, passando de 250,6 mil agentes em dezembro de 

2011 para 284,2 mil até 2015. (SAS/MS) 

unidade 284.200 7.722 265.698 93,49 

04 

Ampliar em 3,5 mil o número de equipes de saúde bucal, 

passando de 21,4 mil equipes em dezembro de 2011 para 
24,9 mil até 2015. (SAS/MS) 

unidade 24.900 889 24.039 96,54 

05 

Ampliar em 8,1 mil o número de Equipes da Estratégia 

Saúde da Família, passando de 32,3 mil equipes em 
dezembro de 2011 para 40,4 mil em 2015. (SAS/MS) 

unidade 40.400 4.513 39.228 97,10 

06 

Aumentar em 10% ao ano o número de transplantes de 

órgãos sólidos e não sólidos realizados, passando de 
21.000 para 30.800. (SAS/MS) 

unidade 30.800 23.217 23.217 75,38 

08 

Capacitar 7.970 profissionais na área de Regulação, 

Controle, Avaliação e Auditoria do SUS e Sistemas de 
Informação em Saúde. (SAS/MS) 

unidade 7.970 1.719 4.153 52,11 

09 

 

Disponibilizar 3,9 UI de Fator VIII per capita (hemofilia 

A) e 0,27 UI de Fator IX per capita (hemofilia B), por ano, 
para atendimento aos pacientes portadores de doenças 

hemorrágicas hereditárias. (SAS/MS) 

unidade 3,9 / 0,27 3,28 e 0,55 3,28 e 0,55 84,10% e 2,04% 

10 
Implantar 1.400 equipes de atenção domiciliar até 2015. 
(SAS/MS) 

unidade 1.400 349 794 56,71 

11 
Implantar 187 Centrais de Regulação. (SAS/MS) 

unidade 187 44* 142 
75,94 

 

*Ressaltamos que devido a um equívoco no cálculo efetuado, a meta alcançada de 57 centrais implantadas, anteriormente informada para o 

período de janeiro a junho de 2014, deverá ser desconsiderada pois foram computadas também as centrais contempladas com recursos de 
custeio, o que descaracteriza o objetivo da meta pactuada e altera o quantitativo. 
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12 

Implantar 1 unidade de Monitoramento Externo de 
Qualidade - MEQ dos exames citopatológicos em cada 

uma das 27 UF, até 2015. 
unidade 27 7 16 59,26 

13 

Implantar 3.358 unidades básicas de saúde(UBS), 

passando de 36.892 UBS em 2011 para 40.250 até 2015. 

(SAS/MS) 
unidade 3.358 2.091 3.583 106,70 

14 
Implantar 416 Centros de Especialidades Odontológicas, 
passando de 882 em dezembro de 2011 para 1.298 em 

2015. (DAB/SAS/MS) 

unidade 1.298 42 1030 79,35 

15 

Implantar o Plano de Expansão da Radioterapia, que 
contempla 80 serviços, sendo 39 ampliações de serviços já 

habilitados e 41 novos serviços, até 2015. unidade 80 0 0 0,0 

16 
Programa Saúde na Escola ampliado para creches e pré-
escolas de 100% dos municípios que aderirem ao 

programa. 

% 100 85,6 85,6 85,6 

17 
Promover a adesão de 78% dos municípios brasileiros ao 

Programa Saúde na Escola até 2015. (SAS/MS) % 78 85,9 85,9 110,13 

18 
Qualificar 35 novos serviços de saúde no sistema prisional. 
(SAS/MS) 

unidade 35 91 91 260 

19 
Qualificar 4 estados no Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário. (SAS/MS) unidade 4 0 4 100,0 

20 
Requalificar 235 serviços de saúde existentes no sistema 
prisional. (SAS/MS) 

unidade 235 22 22 9,36 

       

  METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS  
  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 
a)Prevista 2015 

b)Realizada 

em 2014 

c)Realizada até 

2014 

d)% Realização 

(c/a) 

01 

Concluir o novo complexo integrado do Instituto Nacional 

de Câncer. (Inca/SAS/MS) 

  

  0 0* 0 

  

Regionalização da Meta 
Unidade  

medida 
a)Prevista 2015 

b)Realizada 

em 2014 

c)Realizada até 

2014 

d)% Realização 

(c/a) 

01 
Região Sudeste     

0 0 
0 

*No início do 2º semestre, foram iniciadas as atividades para a construção da parede de diafragma com escavação para regularização do terreno, execução da mureta guia, 
construção de pavimentação para a estrutura de apoio a Hidrofresa, mobilização e montagem dos equipamentos da Hidrofresa e remoção das fundações enterradas na 

linha de execução da parede diafragma. Devido aos impedimentos legais de início da obra, a obra será concluída entre 3 a 4 anos, de acordo com o cronograma 

estabelecido. 
 

  METAS QUALITATIVAS  
  

Sequencial   Descrição da Meta 

01 
Implantar, em todas as 27 unidades da federação do país, a Política de Atenção às Pessoas com Doença Falciforme e outras Hemoglobinopatias. Meta 

alcançada 

 
Identificação do Objetivo  

Descrição 
Promover atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementar a Rede Cegonha, com especial atenção às áreas e populações de 

maior vulnerabilidade. 

Código 0715 Órgão Ministério da Saúde 

Programa Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) Código 2015 

              

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 
a)Prevista 2015 

b)Realizada 

em 2014 

c)Realizada até 

2014 

d)% Realização 

(c/a) 

01 
3.034 municípios realizando suplementação de megadoses 
de vitamina A para crianças de 6 a 59 meses de idade. unidade 3.034 2.799 2.799 92,25 

02 

60% das Equipes de Atenção Básica referindo 

disponibilidade de sulfato ferroso na UBS para prevenção 

de anemia em crianças menores de 2 anos. 
% 60 63 63 105 
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03 

Adequar a ambiência de 120 maternidades (reforma, 
aquisição de equipamentos e materiais) para a atenção 

humanizada ao parto e nascimento. (SAS/MS) 
unidade 120 102 102 85,00 

07 

Ampliar a utilização da Caderneta de Saúde do 

Adolescente pelos serviços de atenção básica, passando de 
1.000 serviços de atenção básica em 2011, para 13.000 até 

2015 fazendo uso da caderneta. (SAS/MS) 

unidade 13.000 12.806 12.806 98,51 

08 

Ampliar em 684 o número de leitos de unidade de terapia 
intensiva neonatal, passando de 3.775 leitos em 2011 para 

4.459 até 2015. (SAS/MS) 
unidade 4.459 271 631 14,15 

09 

Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a 
implantação/implementação da atenção a pessoas em 

situação de violência sexual, com cadeia de custódia, para 

94 hospitais de referência selecionados no SUS. (SAS/MS) 

unidade 94 0 0 0 

10 

Capacitar 1.300 parteiras tradicionais até 2015. (SAS/MS) 

unidade 1.300 217 607 46,69 

11 

Custear 3.141 leitos adicionais de unidades de cuidado 

intermediário neonatal (UCI), passando de 349 leitos 
custeados em 2011 para 3.490 até 2015. (SAS/MS) 

unidade 3.490 

1.218 novos 

leitos de UCIN 
e qualificados 

com incentivo 

de custeio 199 
leitos 

1540 novos leitos 
e 1488 

qualificados 

=3028 

86,76 

 

12 

Distribuir 13,2 milhões de Cadernetas de Saúde da Criança 

para todos os estados, incluindo a divulgação da Classe 
Hospitalar. (SAS/MS) 

unidade 13.200.000 4.834.676 9.608.704 

 

72,79 

 

13 

Garantir a oferta de teste rápido da sífilis para 100% das 
gestantes usuárias do SUS, de acordo com o protocolo de 

pré-natal proposto pela Rede Cegonha. (SAS/MS) 
% 100 1,351 milhão 2,9 milhões 2,9 milhões 

14 

Garantir a oferta do teste de eletroforese para as gestantes 

usuárias do SUS em 100% dos municípios brasileiros, de 
acordo com o protocolo de pré-natal proposto pela Rede 

Cegonha. (SAS/MS) 
% 100 1.187 (21%) 1.187 (21%) 21% 

15 

Habilitar 276 serviços como Maternidade para Atenção à 

Gestação de Alto Risco, passando de 197 serviços em 2012 

para 473 até 2015. (SAS/MS) 
unidade 473 15 163 34,46 

16 

Implantar 20 novas Casas de Gestante, Bebê e Puérpera 

(CGBP), passando de 36 casas em 2011 para 56 até 2015. 
(SAS/MS) 

unidade 56 5 11 55,00 

17 

Implantar 20 serviços para ampliação do acesso à 

confirmação diagnóstica e tratamento de lesões precursoras 

de câncer de colo de útero, até 2015. (SAS/MS) unidade 20 
2 serviços 

habilitados 
10 50,00 

18 
Implantar 30 novos Centros de Parto Normal, passando de 

35 para 65 até 2015. (SAS/MS) 
unidade 30 4 7 23,33 

19 
Implantar 50 serviços de referência para o diagnóstico do 

câncer de mama, até 2015. (SAS/MS) 
unidade 50 4 4 8,0 

20 

Qualificação de 1.410 profissionais de saúde em técnicas 

para coleta de vestígios (cadeia de custódia e sexologia 

forense) em 94 hospitais de referência selecionados no 
SUS. (SAS/MS) 

unidade 1.410 201 201 14,26 

21 
Realizar 12 milhões de mamografias, na faixa etária de 50 
a 69 anos, entre os anos de 2012 a 2015. (SAS/MS) 

unidade 12.000.000 
2.495.084 * 
(jan a dez) 

2012 - 2.102.133 

2013 ï 2.339.345 
2014: 2.495.084 

Total: 6.936.562  

57,8 

22 

Realizar 36 milhões de exames de citopatologia, na faixa 

etária de 25 a 64 anos, entre os anos de 2012 a 2015. 
(SAS/MS) 

unidade 36.000.000 
7.328.984* 

(jan a dez) 

2012 - 8.520.763 

2013 ï 8.033.663 

2014 ï 7.328.984 
Total: 

23.883.410 

66,34 
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23 

Reforma/ampliação de ambientes para a 

implantação/implementação da atenção a pessoas em 

situação de violência sexual, com cadeia de custódia, em 
94 hospitais de referência selecionados no SUS. (SAS/MS) 

unidade 94 0 0 0,0 

 Nota: * Dados extraídos em março de 2015. 

     Identificação do Objetivo  

Descrição 
Aprimorar a rede de urgência e emergência, com expansão e adequação de UPAs, SAMU, PS e centrais de regulação, articulando-a com as 

outras redes de atenção. 

Código 0717 Órgão Ministério da Saúde 

Programa Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) Código 2015 

              

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 

a)Prevista 

2015 

b)Realiza

da em 

2014 

c)Realiza

da até 

2014 

d)% 

Realização 

(c/a) 

01 Adquirir 2.160 ambulâncias até 2015. (SAS) unidade 2.160 421 2351* 108,84 

02 

Estruturar 231 unidades de atenção especializada dentro das Redes de 

Urgência e Emergência até 2015. (SAS) 
unidade 231 

2011: 6 

2012:144 
2013:70 

2014:58 

278 120,35 

03 
Implantar 2.163 leitos hospitalares (leitos de UTI, UCI, UTI neonatal, leitos 
clínicos de retaguarda, leitos de reabilitação) dentro das Redes de Urgência e 

Emergência até 2015. (SAS) 

unidade 2.163 962 3.477 160,75 

04 

Implantar 500 unidades de pronto atendimento, passando de 596 em 2011 para 

1.096 até 2015. (SAS) unidade 500 95 391 78,20 

05 
Implantar ou expandir 64 novas centrais de regulação do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), até 2015. (SAS) unidade 64 5 24 29,70 

06 
Reestruturação física e tecnológica completa de 40 unidades de urgência e 

emergência. (SAS) 
unidade 40 281 28 70,0 

*No período de 2012 a 2014, foram adquiridas 2.351 ambulâncias das quais, 421 durante o ano de 2014. Esse resultado não foi ainda mais 

ampliado, por ter havido uma redução de aquisição correspondente a 250 unidades devido à exclusão de um dos contratos firmado com a 

empresa  conforme determinação de ação judicial. Este quantitativo estava demonstrado em exercícios anteriores, pois o valor referente ao 
processo já havia sido empenhado/contratado. 

1 - Até dezembro de 2014, 28 hospitais integravam o programa com termo de compromisso assinados e outros três iniciaram no programa. 

Desses hospitais dois tiveram suas adequações físicas concluídas, todos receberam recurso para aquisição de equipamentos, cinco iniciaram 

reforma física e 23 receberam equipamentos. 

 
Identificação do Objetivo  

Descrição Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no enfrentamento da dependência de Crack e outras drogas. 

Código 0718 Órgão Ministério da Saúde 

Programa Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) Código 2015 

              

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 
a)Prevista 2015 

b)Realizada 

em 2014 

c)Realizada até 

2014 

d)% 

Realização 

(c/a) 

01 
Ampliar em 2.400 o número de beneficiários do Programa de 
Volta para Casa, passando de 3.786 em 2011 para 6.186 até 

2015. (SAS) 

unidade 2.400 104 

563 (4.349 valor 

acumulado do 
Programa menos 

3.786 - valor de 

2011) 

23,4 

02 
Criação/qualificação de 175 Centros de Atenção Psicossocial 

Álcool e Drogas (CAPSad) 24h. 
unidade 175 22 69 39,4 

03 
Criação/qualificação de 188 Unidades de Acolhimento 

Infanto-juvenil até 2014. 
unidade 188 2 26 13,8 

04 
Criação/qualificação de 430 Unidades de Acolhimento Adulto 

até 2014. 
unidade 430 - 35 8,1 

05 
Implantar 179 Consultórios na Rua, com atendimento 
direcionado à população em situação de rua até 2015. 

unidade 179 133 133 74,3 
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06 
Implantar e implementar 3.600 leitos de atenção integral de 

saúde mental em hospitais gerais até 2015. (SAS) 
unidade 3.600 145 858(*) 23,8 

07 

Implantar e implementar 640 Centros de Atenção Psicossocial 

- CAPS (CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPSi e CAPSad), 

passando de 1.650 em 2011 para 2.290 até 2015. (SAS) 

unidade 640 142 462 72,2 

(*)Nota: Esclarecemos que para o período de 2012 a 2013  leia-se 713 leitos e não 1.229 leitos. Aproveitamos para explicar, que no 

RG/2013 foi considerado, para o período de 2012 a 31/12/2013,  o total de 1.229 leitos correspondendo a 516 leitos incentivados em 2012, 

com os 713 leitos habilitados em 2013.  
Cabe esclarecer, o significado dos termos leito incentivado e leito habilitado: 

1. Leitos incentivados em 2012: significa que foram repassados recursos/financiados para a abertura ou qualificação de 516 leitos em 

enfermarias especializadas de saúde mental localizadas em hospitais gerais e não havia leitos habilitados/funcionando. 
2. Leitos habilitados em 2013: em relação aos incentivos, foram pagos por meio da Ação Orçamentária 20B0 o total de R$ 4.140.000,00 

para implantação de 1035 leitos de saúde mental. Portanto em 2013, foram habilitados e em funcionamento 713 leitos. 

 
Identificação do Objetivo  

Descrição 
Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças crônicas, estimulando o envelhecimento ativo e saudável e 

fortalecendo as ações de promoção e prevenção. 

Código 0719 Órgão Ministério da Saúde 

Programa Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) Código 2015 

              

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 

a)Prevista 

2015 

b)Realizada 

em 2014 

c)Realizada 

até 2014 

d)% 

Realização 

(c/a) 

01 
45 Centros Especializados em Reabilitação em funcionamento até o final de 

2014, no âmbito do Programa Viver sem Limites. unidade 45 21 123 273,33 

02 
Capacitar 5.500 gestores e profissionais do SUS em Saúde da Pessoa Idosa e 

Envelhecimento. (SAS) 
unidade 5.500 3567 5.133 93,3 

03 
Implantar 6 oficinas ortopédicas fixas, 7 oficinas ortopédicas itinerantes 
terrestres e 6 oficinas ortopédicas fluviais no país, até 2014, no âmbito do 

Programa Viver sem Limites. 

unidade 19 3 24 126,3 

04 
Qualificação de 420 Centros de Especialidades Odontológicas - CEO para 
atendimento a pessoas com deficiência até 2014. unidade 420 134 494 117,6 

05 
Qualificar 60 oficinas ortopédicas existentes no país, até 2014, no âmbito do 

Programa Viver sem Limites. 
unidade 60 6 37 61,7 

              

 
METAS QUALITATIVAS  

  

Sequencial   Descrição da Meta 

01 

Implantar a Fase IV do Programa Nacional de Triagem Neonatal em todas as Unidades da Federação, até 2014, no âmbito do Programa Viver sem Limites. 

Encontram-se habilitados 12 estados na fase IV do Programa Nacional de Triagem Neonatal (AM, DF, GO, MG, MS, PI, PR, RO, RS, SC, SP e TO). Meta 
alcançada. 

03 

Reformulação da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa (em 2013) e distribuição de 6.000.000 de Cadernetas até 2015. (SAS). Caderneta reformulada. 

Distribuição prevista para 2014. Em 2012 foram distribuídas 1.238.093 exemplares da 2ª Edição da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa. No mês de junho de 

2014, foram distribuídas 6.000 cadernetas (versão especial) aos gestores de saúde. 

 
 

 
Identificação do Objetivo  

Descrição 
Controlar e prevenir os agravos e doenças consequentes da insegurança alimentar e nutricional com a promoção da Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição, por meio do controle e regulação de alimentos e da estruturação da atenção nutricional na rede de atenção à saúde. 

Código 0930 Órgão Ministério da Saúde 

Programa Segurança Alimentar e Nutricional Código 2069 

              

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Sequencial Descrição da Meta 
Unidade  

medida 

a)Prevista 

2015 
b)Realizada em 2014 

c)Realizada até 

2014 

d)% Realização 

(c/a) 

01 

100% das Unidades Básicas de Saúde equipadas com 

balanças e antropômetros. (SAS) 
% 100 

64% com balança e 

42% com 

antropômetros(Nota 1) 

64% com 

balança 
42% com 

antropômetros(1) 
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02 

Pactuação da redução do teor de sódio e açúcar em 100% 
das categorias prioritárias de alimentos processados. (SAS) 

% 100 

15,3% nas massas 

instantâneas; 10,8% 

nos pães de forma; 
10,9% nas 

bisnaguinhas. (Nota 2) 

100% das 
categorias 

prioritárias de 

alimentos 
processados para 

redução do sódio 

pactuadas 

  

              

  METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS  
  

03 
Aumentar para 35% a cobertura populacional do Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan). (SAS) 

          

  

Regionalização da Meta 
Unidade  

medida 

a)Prevista 

2015 

b)Realizada em 

2014(Nota 3) 

c)Realizada até 

2014 

d)% Realização 

(c/a) 

3a Região Centro-Oeste % 50 8,4 14,5 29,0% 

3b Região Nordeste % 25 22 27,3 109,2% 

3c Região Norte % 30 20,4 26,1 87,0% 

3d Região Sudeste % 50 7,8 17,6 35,2% 

3e Região Sul % 50 7,2 10,4 20,8% 

 

  METAS QUALITATIVAS  
  

Sequencial   Descrição da Meta 

04 Meta =Aprovação da atualização da Política Nacional de Alimentação e Nutrição do SUS. (SAS) Meta alcançada. 

05 

Meta = Elaboração do Plano Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade. (SAS). Em 2013, foi aprovada pela Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) a "Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade: Recomendação para estados e 

municípios", no escopo do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas NãoTransmissíveis e do Plano de Segurança 

Alimentar e Nutricional. A partir do documento, estão sendo realizadas diversas discussões com representantes de estados e municípios para apoiar na 
organização local de ações para prevenção e controle da obesidade. 

06 

Meta = Implantação de uma nova estratégia para o controle e prevenção da anemia ferropriva. (SAS). nova estratégia de enfrentamento da anemia 

ferropriva está em fase de delineamento de diretrizes operacionais e logísticas. Durante 2014, foi sendo estruturado o parque produtivo do laboratório e 

estão sendo realizados os testes de estabilidade do produto para registro junto à Anvisa. A transferência de tecnologia efetiva está prevista para iniciar no 
1º semestre de 2015 e a produção nacional está prevista para o 2º semestre/2015. 

 

  
Nota: 1. 6.767 balanças que foram entregues diretamente a 2.512 municípios. Aguarda-se a análise dos dados da avaliação externa do 2º Ciclo do 

PMAQ-AB (2013/2014) para atualização do percentual de UBS equipadas com balanças e antropômetros. 

  

Nota: 2. Em 2014, segundo os dados da avaliação da rotulagem nutricional de 287 produtos, estavam com teor de sódio abaixo da meta estabelecida para 

2012: 94,9% das massas instantâneas (1920,7mg/100); 97,7% dos pães de forma (645mg/100g); e 100% das bisnaguinhas (531mg/100g). Houve redução 
também no teor médio de sódio em cada uma das categorias pactuadas entre 2011 e 2013: 15,3% nas massas instantâneas; 10,8% nos pães de forma; 

10,9% nas bisnaguinhas. 

  

Nota 3. O acompanhamento da situação alimentar e nutricional por meio do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) contempla o 
registro dos dados dos usuários atendidos nas UBS e o acompanhamento dos beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF). A avaliação da cobertura 

do SISVAN depende da importação dos dados do sistema de gestão do PBF.  

Esclareço que estamos revendo o indicador do Sisvan, para adotar a cobertura populacional total no lugar da cobertura municipal média e por isso 
colocamos os dois na tabela abaixo. O novo indicador será o mesmo para e-CAR, PPA, PNS e Relatório de Gestão. Um outro ponto a esclarecer é que os 

dados retrospectivos a 2014 tiveram que ser reprocessados tendo em vista a identificação de duplicidades de registros nas bases do Sisvan após a adoção 

de mecanismos mais aprimorados de higienização das bases de dados, portanto as coberturas, mesmo usando as médias municipais, foram reduzidas em 
relação às análises anteriores. 
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6.2.1 Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram 

na responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no 

relatório de gestão, especificando informações sobre: 

 

Essas informações constam no corpo do texto de cada Rede/Política da SAS. 

 

6.2.2 PROGRAMA: 2015 - APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS) 

 

6.2.2.1 OBJETIVO: Garantir acesso da população a serviços de qualidade, 

com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de 

saúde, aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada 

[Cód. 0713] 

 

Um dos objetivos da Atenção Básica (AB) é desenvolver uma atenção integral que 

impacte na situação de saúde e na autonomia das pessoas. Considerada a ordenadora do 

cuidado e o centro de comunicação com toda a rede de atenção à saúde, estratégia para um 

cuidado integral e direcionado às necessidades de saúde da população. Para garantir e ampliar 

o acesso da população a serviços de saúde de qualidade, o Ministério da Saúde tem investido 

no Programa de Requalificação das Unidades Básicas de Saúde (UBS), com adequação física 

por meio de reforma e ampliação de unidades básicas de saúde e construção de novas e mais 

amplas unidades. Tem investido ainda na implantação do telessaúde e do sistema de 

informação em saúde da atenção básica (SIS-AB) como apoio aos profissionais. Avança no 

reconhecimento de um leque maior de modelagens de equipes para diferentes populações 

ampliando a implantação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e facilitando 

condições para criação de UBS fluviais. 

 

Implantado em 2011, o Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade (PMAQ) 

busca induzir a ampliação do acesso e a melhoria da qualidade da atenção básica, com 

garantia de um padrão de qualidade comparável nacional, regional e localmente de maneira a 

permitir maior transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas à Atenção 

Básica em Saúde em todo o Brasil. 

 

Para a Atenção Especializada, o MS segue apoiando a expansão das ações e dos 

Serviços de Saúde de média e de alta complexidade, com destaque para a expansão das 

cirurgias eletivas, incluída cirurgia de catarata e o fortalecimento do Sistema Nacional de 

Transplante e do Sistema Nacional de Sangue e Hemoderivados.  
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6.2.2.1.1 REDE DE ATENÇÃO BÁSICA  

 

A Atenção Básica envolve ações que se relacionam com aspectos coletivos e 

individuais e visa resolver os problemas de saúde mais frequentes e de maior relevância para a 

população. Ela é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e capilaridade, 

próxima da vida das pessoas. Deve ser o contato preferencial dos usuários, a principal porta 

de entrada e centro de comunicação da Rede de Atenção à Saúde. Orienta-se pelos princípios 

da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade 

da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social. A 

atenção básica considera o sujeito em sua singularidade e inserção sociocultural, buscando 

produzir a atenção integral. 

A Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, estabelece a Política Nacional de 

Atenção Básica em que considera a Atenção Básica por um conjunto de ações de saúde, no 

âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de 

agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da 

saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e 

autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. 

As mudanças proporcionadas pela nova Política de Atenção Básica é amplo e 

assume como prioridade o enfrentamento de antigos problemas relacionados ao financiamento 

e à infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde (UBS), além da melhoria do acesso e da 

qualidade dos serviços. Para isso, a política estimula a expansão de ações. 

 

O Programa de Requalificação de UBS tem como objetivo principal criar 

incentivo financeiro para melhoria da estrutura física (reforma, ampliação e construção) das 

Unidades Básicas de Saúde, como forma de prover infraestrutura adequada às Equipes de 

Atenção Básica e aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.  

 

Para que o Requalifica UBS possa cumprir o seu papel principal é fundamental 

que o governo federal identifique os nós críticos de todas as etapas de execução do Programa, 

e, portanto é preciso monitorar o processo da transferência de recurso, e a execução destas 

obras. Neste documento é apresentado um panorama das obras do Requalifica UBS, traçado 

pela equipe de monitoramento de obras do Grupo Técnico de Gerenciamento de Projetos do 

Departamento de Atenção Básica ï GTEP/DAB/SAS, com relação à análise técnica, 

transferência de recurso e execução destas obras.  
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Quadro II  - Identificação da Ação: 12L5 - Construção e Ampliação de Unidades Básicas 

de Saúde ï UBS 

 
Identificação da Ação 

Código Tipo: Projeto 

Título 12L5 - Construção e Ampliação de Unidades Básicas de Saúde  UBS 

Iniciativa  

Reordenamento da atenção especializada visando à integralidade de atenção, assim como ampliação da atenção primária e 
especializada em redes de atenção à saúde, com qualificação das práticas e da gestão do cuidado, buscando assegurar 

resolutividade. 

Objetivo 

Código: 0713 - Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das 

necessidades de saúde, 
aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada. 

Programa 

Código: 2015 - Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS)       

Tipo:  Temático 

Unidade Orçamentária 36901 - Fundo Nacional de Saúde 

Ação Prioritária  (    ) Sim      (     )Não       Caso positivo: (  X   )PAC         (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação   Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

1.578.072.000 1.116.072.000 836.918.382 835.499.505 835.499.505 - 1.418.877 

Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 

Montante 

Previsto Reprogramado Realizado 

 Unidade construída/ampliada   Unidade  4.911  5.013 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 Execução Orçamentária e Financeira   Execução Física - Metas  

 Valor em 1/1/2014  Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta Unidade de medida Realizada 

737.002.368 307.647.706 0     

 

Em 2014, na ação de Construção e ampliação de Unidades Básicas de Saúde teve 

uma dotação final de R$ 1.116.072.000, cuja despesa empenhada foi de R$ 836.918.382, 

representando 74,99 % do total disponibilizado. No entanto, a meta física programada para 

2014 foi superada em 2,08%, com várias ações efetivadas no âmbito dessa temática. 

 

Os dados apresentados na tabela abaixo foram exportados do Sistema de 

Monitoramento de Obras ï SISMOB, e referem-se ao mês de dezembro de 2014. 
 

Tabela I ï Nº de propostas aprovadas e vigentes do Programa de 

Requalificação de UBS e os respectivos valores 
 

COMPONENTE 

PROPOSTAS APROVADAS PROPOSTAS VIGENTES 

Nº Proposta 
Valor das Propostas 

Aprovadas 
Nº Proposta 

Valor das Propostas 

Vigentes 

Construção 10.121 R$ 3.701.915.999,95 9.411 R$ 3.465.236.666,86 

Ampliação 8.506 R$ 916.037.367,00 7.566 R$ 824.744.163,80 

Reforma 8.349 R$ 979.541.133,34 7.897 R$ 925.474.842,40 

Total 26.976 R$ 5.597.494.500,29 24.874 R$ 5.215.455.673,06 

Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

O Ministério da Saúde, em conformidade com o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão - MPOG classifica o andamento das obras em quatro estágios diferentes, 

conforme descrito a seguir: 

Á Ação preparatória: obras que ainda não inseriram a ordem de início de serviço 

no sistema e não informaram a situação da contratação no SISMOB, ou informaram que a 

contratação ainda não foi iniciada. 
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Á Em licitação: obras que ainda não inseriram a ordem de início de serviço no 

sistema e informaram no SISMOB que a contratação encontra-se iniciada ou concluída. 

Á Em execução:  

Obras de construção de UBS ï obras que inseriram a ordem de início de serviço e 

ainda não apresentaram o atestado de conclusão. 

Obras de reforma e ampliação de UBS - obras que inseriram a ordem de início de 

serviço e que não estão com o percentual de execução igual a 100%. 

Á Obra concluída:  

Obras de construção de UBS ï obras que inseriram atestado de conclusão. 

Obras de reforma e ampliação de UBS - obras que inseriram a ordem de início de 

serviço e que estão com o percentual de execução igual a 100%. 

No mês de dezembro de 2014, aproximadamente 36% das obras do Programa de 

Requalificação de UBS se encontravam concluídas, 55% em execução, 3% em licitação e 6% 

em ação preparatória, conforme descrito no Gráfico abaixo. 

 

Gráfico I  - Estágio das obras do Programa de Requalificação de UBS  

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Quanto à evolução dos estágios das obras do Programa de Requalificação de UBS 

nos últimos três meses, constatou-se um crescimento aproximado de 2% tanto para as obras 

que estão em execução como para as obras concluídas. 

Em relação ao estágio das obras do componente ampliação, em dezembro de 

2014, 37% encontravam-se concluídas, 52% em execução, 4% em licitação e 7% em ação 

preparatória, conforme descrito no gráfico abaixo: 
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Gráfico II  - Estágio das obras do Componente Ampliação do Programa de 

Requalificação de UBS 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em 04 de dezembro de 2014. 

 

Na evolução dos estágios das obras de ampliação nos últimos três meses de 2014, 

identificou-se também um crescimento aproximado de 2% tanto para as obras que estão em 

execução como para as obras concluídas. 

No mês de dezembro de 2014, aproximadamente 22% das obras se encontravam 

concluídas, 69% em execução, 3% em licitação e 6% em ação preparatória, conforme descrito 

no Gráfico abaixo. 

 

Gráfico III  - Estágio das obras do Componente Construção do Programa de 

Requalificação de UBS 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em 04 de dezembro de 2014. 

 

Nos últimos três meses de 2014, na evolução dos estágios das obras de 

construção, verificou-se que as obras em execução apresentaram um crescimento aproximado 

de 3%, e as obras concluídas um crescimento de 1%. 
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Em dezembro de 2014, aproximadamente 52% das obras de reforma 

encontravam-se concluídas, 40% em execução, 2% em licitação e 6% em ação preparatória, 

conforme descrito no gráfico abaixo: 

 

Gráfico IV  - Estágio das obras do Componente Reforma do Programa de 

Requalificação de UBS  

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em 04 de dezembro de 2014. 

 

Os estágios das obras de reforma nos últimos três meses de 2014, mostrou um 

crescimento aproximado de 1,5% tanto para as obras que estão em execução como para as 

obras concluídas. 

Após análise dos gráficos acima, nota-se que as obras de reforma são as que 

apresentam um maior percentual de obras concluídas (52%) e um menor percentual de obras 

não iniciadas (8%); as obras de construção são as que se encontram como o menor percentual 

de obra concluída (22%), e as obras de ampliação são as que possuem o maior percentual de 

obras não iniciadas (11%). 

 

Monitoramento da Obra 

Uma obra é considerada monitorada no SISMOB, quando o gestor municipal 

acessa o módulo de monitoramento, pelo menos uma vez, e presta qualquer informação a 

respeito da localização geográfica, projeto, contratação, inserção de documento, percentual de 

execução ou inserção de imagem. 

Das 24.874 propostas vigentes, 24.783 (99,6%) encontram-se monitoradas no 

SISMOB, e 92 (0,4%) obras, em 39 municípios, não estão monitoradas, conforme descrito no 

gráfico abaixo: 
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Gráfico V ï Evolução do monitoramento das obras do Programa de 

Requalificação de UBS nos últimos seis meses  

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em 04 de dezembro de 2014. 

 

Ação:  

- Envio de e-mail para todos os 39 (trinta e nove) municípios que possuem obras 

sem monitorar informando como acessar o SISMOB, os dados que devem ser informados 

sobre a obra e o risco de suspensão do repasse de recurso de outras propostas do Requalifica 

UBS, caso permaneça sem monitorar a obra.  

 

Prazo para monitoramento da obra 
- Das 15.748 obras vigentes que ainda não foram concluídas, 11.476 (73%) obras 

foram monitoradas dentro do prazo e 4.272 (27%) sem monitoramento (1.638 municípios), 

conforme descrito a seguir: 

 

Nº de dias sem monitorar Construção Reforma Ampliação 
Total de Proposta sem monitorar dentro 

do prazo 

61 - 100 dias 823 540 668 2.031 

101 - 200 dias 638 461 579 1.678 

201 - 300 dias 88 139 122 349 

301 - 400 dias 15 13 44 
72 

401 - 500 dias 02 11 06 
19 

501 - 600 dias 03 09 01 13 

601 - 950 dias 00 13 05 18 

Nunca monitorou 57 20 15 92 

Total 1.626 1.206 1.440 
4.272 

 

Ação: 

- Envio de e-mail para todos os municípios que não monitoraram a obra dentro do 

prazo informado. 
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Evolução das obras em execução nos últimos seis meses 
- Das 13.516 obras em execução no SISMOB, 8.441 (62,5%) apresentaram 

aumento no percentual de execução nos últimos seis meses, e 5.075 (37,5%), em 1.866 

municípios, mantiveram o mesmo percentual de execução há mais de seis meses, ou seja, não 

evoluíram nos últimos meses. 

- Considerando a evolução das obras em execução por componente observa-se 

pelo gráfico abaixo que, o menor número de obras sem evolução pertence ao componente 

construção, enquanto que o maior número de obras sem evolução corresponde ao componente 

reforma. 

 

Gráfico VI  ï Situação da evolução das obras do Programa de Requalificação 

de UBS, por componente, nos últimos seis meses. 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

- Das 5.075 obras que se encontram sem evolução há mais de seis meses, 1.381 

obras, em 500 municípios, não informaram o percentual de execução no SISMOB, sendo 553 

obras de Reforma, 510 de Construção e 318 de Ampliação.  

- Referente às 1.381 obras, 191 obras, em 44 municípios, já se encontram com a 2ª 

parcela paga há mais de seis meses, sendo 137 obras de Reforma, 27 de Ampliação e também 

27 de Construção. Destaca-se que destas 191 obras, 95 pertencem ao município de Curitiba. 

 

Ação:  

- Envio de e-mail para todos os municípios que possuem obras em execução sem 

evolução há mais de seis meses, solicitando que os gestores municipais verifiquem se as 

informações não estão sendo alimentadas corretamente no SISMOB, ou se realmente estas 

obras encontram-se paralisadas.  

- Contato telefônico com o município de Curitiba, visto que o mesmo possui 95 

obras com a segunda parcela paga há mais de seis meses e ainda não informou o percentual de 

execução no SISMOB. 

Nº de diligências emitidas por proposta 

- Considerando as 22.339 propostas analisadas, mais de 70% receberam até 3 

pareceres de diligência por proposta, independente do tipo de parcela analisada, conforme 

descrito na tabela abaixo: 
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Tabela II  ï Número de diligência emitido por proposta 
 

 
 

Resultado do 1º parecer das propostas analisadas do Programa de 

Requalificação de UBS  

- Com relação à análise da 2ª parcela identificou-se que 91,8% das propostas 

receberam parecer de diligência na primeira análise, 7,9% receberam parecer favorável e 

0,3% não favorável, conforme descrito no gráfico abaixo. 

- Com relação à análise da 3ª parcela identificou-se que dentre as 2.234 propostas, 

1.911 (85,5%) receberam parecer de diligência na primeira análise e 323 (14,5%) receberam 

parecer favorável, conforme descrito no gráfico abaixo. 

 

Gráfico VII  - Resultado do 1º Parecer das Propostas Analisadas do 

Programa de Requalificação se UBS 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Resultado do 1º parecer das obras do Requalifica UBS 2ª parcela por 

componente 

- Das 22.486 propostas analisadas, aproximadamente 8% receberam na primeira 

análise o parecer favorável, e 92% receberam parecer de diligência, conforme tabela e gráfico 

abaixo. 

 

  

1 2 3 4 5 6 a 10 11 a 15 16 a 20

Construção habilitada até 20122ª parcela 3.480 28,2% 25,4% 17,4% 11,6% 6,3% 10,0% 1,0% 0,1%

Construção habilitada até 2012 3ª parcela 1.665 34,0% 26,9% 14,3% 9,4% 6,1% 8,4% 0,8% 0,1%

Construção 2013* 2ª parcela 4.063 83,9% 12,9% 2,8% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Ampliação 2ª parcela 6.494 25,4% 24,4% 16,6% 11,2% 8,5% 12,8% 1,1% 0,1%

Reforma 2ª parcela 6.637 30,1% 24,3% 15,2% 10,7% 7,6% 11,2% 0,9% 0,1%

Total - 22.339 38,5% 22,6% 13,6% 9,0% 6,2% 9,2% 0,8% 0,1%

* As propostas de construção de UBS habilitadas em 2013 começaram a ser analisadas em outubro de 2014.

Nº de Parecer de Diligência emitido por PropostaTotal de 

Proposta 

Analisada

Componente/
Tipo de 

parcela
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Tabela III  - Resultado do 1º parecer das obras do Requalifica UBS ï 2ª 

parcela por componente 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Gráfico VIII  - Resultado do 1º parecer das obras do Requalifica UBS ï 2ª 

parcela por componente 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Destaca-se que as obras de ampliação de UBS receberam um menor número de 

parecer favorável na primeira análise, enquanto que as obras de construção habilitadas até 

2012 receberam um maior número. Ressalta-se ainda que até maio de 2013 estas propostas de 

construção eram analisadas apenas no SISPAG e, portanto, exigia-se menos informações para 

aprovação da parcela.  

 

Propostas para adequação 
- Das 24.874 propostas vigentes, 1.029 (4%) estão para adequação há mais de 2 

meses, sendo 464 propostas de construção habilitadas até 2012, 60 propostas de construção 

habilitadas em 2013, 250 propostas de ampliação e 255 propostas de reforma. 

 

Ação para análise:  

- Envio de documento com os principais motivos de diligência e orientações de 

como resolvê-las, via e-mail, para todos os usuários do SISMOB.  
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Funcionamento das obras concluídas 

Das 2.091 obras de construção de UBS concluídas, em 31 de dezembro de 2014, 

1.624 (77,6%) estavam em funcionamento, 232 (11,1%) não estavam em funcionamento e 

235 (11,3%) não tinham preenchido o módulo de funcionamento no SISMOB. Dessas 462 

obras que não estão funcionando ou não informaram funcionamento, 93 se encontram com 

prazo expirado para entrar em funcionamento. 

- Das 232 obras que não estão funcionando, 57% informaram no SISMOB que um 

dos motivos do não funcionamento é por dificuldade na aquisição de equipamento, conforme 

descrito na tabela a seguir: 

 

Tabela IV  ï Motivos de não funcionamento das obras de construção 

concluída 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Ações:  

- Envio de e-mail para todos os municípios que não estão funcionando ou que não 

preencheram o módulo de funcionamento no SISMOB, informando a respeito do prazo e 

orientando como preencher as informações do funcionamento no SISMOB. 

- Envio de e-mail para todos os municípios que estão com dificuldade na 

aquisição de equipamento para informar que o Ministério da Saúde disponibilizou no Portal 

de Compras, desde 2013, uma Ata Nacional de Registro de Preço para facilitar a aquisição de 

equipamentos para UBS. 

 

  

EQUIPAMENTO 66

COTRATAÇÃO DE EQUIPE EQUIPAMENTO 20

OUTROS 77

APROVAÇÃO DA VIGILÂNCIA 4

EQUIPAMENTO APROVAÇÃO DA VIGILÂNCIA
8

EQUIPAMENTO OUTROS  OUTROS 5

COTRATAÇÃO DE EQUIPE EQUIPAMENTO

APROVAÇÃO DA 

VIGILÂNCIA
6

COTRATAÇÃO DE EQUIPE   8

EQUIPAMENTO  OUTROS 21

COTRATAÇÃO DE EQUIPE EQUIPAMENTO   OUTROS 6

APROVAÇÃO DA VIGILÂNCIA  OUTROS 3

COTRATAÇÃO DE EQUIPE EQUIPAMENTO

APROVAÇÃO DA 

VIGILÂNCIA  OUTROS
1

COTRATAÇÃO DE EQUIPE   APROVAÇÃO DA VIGILÂNCIA 5

COTRATAÇÃO DE EQUIPE   OUTROS 2

232

Nº DE PROPOSTAMOTIVOS DE NÃO FUNCIONAMENTO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO CONCLUÍDA

TOTAL
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Acompanhamento dos prazos para execução das obras 

 

Tabela V - Número de obras vigentes que ainda não inseriram a ordem de 

serviço e os respectivos prazos para inserção da Ordem de Serviço 

 

Componen

te 

Total de obras 

sem OIS 

Nº de Proposta 

F

ev/15 

M

ar/15 Ago/15 

Construção 831 

3

1 

0

0 800 

Reforma 625 

0

2 

0

2 621 

Ampliação 761 

1

4 

1

4 733 

Total 2.217 

4

7 

1

6 2.154 

Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Ação: 

- Envio de e-mail quinzenal para os 20 municípios que possuem obras com prazo 

para inserção da ordem de serviço a ser expirado em fevereiro e março de 2015. No e-mail 

será informado ao município o número das propostas que se encontram nesta situação, as 

orientações de como proceder para inserir o documento no respectivo sistema e 

esclarecimentos quanto à possiblidade da devolução do recurso caso não insira a ordem de 

serviço dentro do prazo. 

 

Acompanhamento dos prazos para conclusão das obras 

 

Tabela VI  - Número de obras vigentes que ainda não estão concluídas e os 

respectivos prazos para conclusão  

 

Componente 
Total de obras 

não concluídas 

Nº de Proposta 

Jun/15 Fev/16 

Construção 7.325 1.876 5.449 

Reforma 3.753 1.519 2.234 

Ampliação 4.669 2.152 2.517 

T

otal 

15.74

7 
5.547 10.200 

Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Ação: 

- Envio de e-mail mensal para os 1.927 municípios que possuem obras com prazo 

para conclusão a ser expirado em junho de 2015. No e-mail será informado ao município o 

número das propostas que se encontram nesta situação, as orientações de como proceder para 

inserir o documento no respectivo sistema e esclarecimentos quanto à possiblidade da 

devolução do recurso caso não conclua a obra dentro do prazo. 

 

Situação da inserção das fotos das últimas etapas das obras concluídas 

- Das 9.127 obras concluídas no SISMOB, 8.520 (93,3%) inseriram foto na última 

etapa da obra ou na fachada, e 607 (6,7%) propostas, em 372 municípios, não inseriram a 

foto, conforme descrito a seguir: 
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Tabela VII - Situação da inserção das fotos das últimas etapas das obras 

concluídas 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

Ação: 

Envio de e-mail para todos os municípios que possuem obra concluída e não 

inseriram foto na ultima etapa da obra ou na fachada. 

Obras de Construção que informaram 100% no percentual de execução e 

não inseriram no Sistema o Atestado de Conclusão 

- Das 2.087 obras de construção de UBS que informaram no SISMOB percentual 

de execução igual a 100%, 2.017 (97%) inseriram o Atestado de Conclusão e 70 (3%), em 61 

municípios, não inseriram o referido documento. 

- Envio de e-mail para todos os municípios que se encontram nessa situação. 

- Contato telefônico com os municípios que possuem mais de duas propostas nesta 

situação, conforme descrito a seguir: 

 

Município  Nº de proposta 

Junqueiro 02 

Juazeiro 04 

Paratinga 02 

Bom lugar 03 

São João de Meriti 02 

Dona Emma 02 

Total 15 

 

Obras de Construção com metragem divergente da estabelecida em Portaria 

- Das 9.411 propostas vigentes de construção, 8.674 (92%) informou no SISMOB, 

que a metragem da UBS a ser construída está em conformidade com a portaria 340/2013, e 

737 (8%) informou metragem inferior ao preconizado. 

- Situação atual destas 737 propostas: 

 

Situação Atual da Proposta Nº de proposta 

Não Cadastrou Ordem de Serviço 79 

Em processo de análise da 2ª parcela 208 

2ª parcela paga e ainda não inseriu o Atestado 

de Conclusão 
340 

Em processo de análise da 3ª parcela 29 

3ª parcela aprovada (5 municípios) 14 

3ª parcela paga (53 municípios) 67 

Total 737 

Nº proposta Nº de município Percentual Nº proposta Percentual

Construção 2.086 74 61 0,8% 2012 22,0%

Ampliação 2.897 243 157 2,7% 2654 29,1%

Reforma 4.144 290 182 3,2% 3854 42,2%

Total 9.127 607 372 6,7% 8520 93,3%

Obra concluída sem foto na 5ª etapa Obra concluída com foto na 5ª etapa
Componente Total de Obra Concluída



Relatório de Gestão da SAS ɀ 2014 Página 76 

 

 

Ação: 

- Envio de e-mail para todos os municípios que possuem obras com a metragem 

inferior ao estabelecido em portaria, solicitando que verifiquem se a informação registrada no 

SISMOB está correta, ou se ocorreu erro de digitação. No e-mail será solicitado que o 

município encaminhe e-mail para a equipe de monitoramento nos seguintes casos: se a 

metragem informada no SISMOB estiver correta, ou se o município não conseguir fazer a 

alteração da metragem no SISMOB, nesse caso o mesmo deverá informar também a 

metragem correta para que o Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) faça a devida 

correção.  

- A equipe de análise, a partir do dia 30 de dezembro de 2014, passou a não 

aprovar o pagamento da segunda e da terceira parcela quando a proposta apresenta metragem 

inferior ao exigido em portaria. Dessa forma, as 656 propostas que ainda não estão com a 

terceira parcela aprovada ou paga, só receberão parecer favorável após correção da metragem. 

 

Obras de reforma com metragem divergente da estabelecida em Portaria 

 

- Das 7.897 propostas vigentes de reforma, 7.603 (96%) informou no SISMOB, 

que a metragem da UBS é igual ou superior ao preconizado na portaria 341/2013, ou seja, 

153,24 m², e 294 (4%) informou metragem inferior ao preconizado. 

- Destas 294 propostas, 172 em 104 municípios se encontram com a 2ª parcela 

paga, 40 ainda não cadastraram a ordem de serviço para solicitar o pagamento da segunda 

parcela, 15 estão com a 2ª parcela favorável e 67 estão para adequação ou em análise pela 

área técnica. 

Ação: 

- Envio de e-mail para todos os municípios que possuem obras com a metragem 

inferior ao estabelecido em portaria, solicitando que verifiquem se a informação registrada no 

SISMOB está correta, ou se ocorreu erro de digitação. No e-mail é solicitado que o município 

encaminhe e-mail para a equipe de monitoramento nos seguintes casos: se a metragem 

informada no SISMOB estiver correta, ou se o município não conseguir fazer a alteração da 

metragem no SISMOB, nesse caso o mesmo deverá informar também a metragem correta 

para que o NTI faça a devida correção.  

- A equipe de análise, a partir do dia 30 de dezembro de 2014, passou a não 

aprovar o pagamento da segunda parcela quando a proposta apresenta metragem inferior ao 

exigido em portaria. Dessa forma, tanto as 40 propostas que ainda não inseriram a ordem de 

serviço, como as 67 propostas que estão em processo de análise de segunda parcela, só 

receberão parecer favorável após correção da metragem. 

- Com relação às 15 propostas que se encontram com parecer favorável ao 

recebimento da 2ª parcela, 9 já se encontram na Coordenação de Finanças (CORF)/Fundo 

Nacional de Saúde, e o pagamento não tem mais como ser bloqueado, e 6 terão o pagamento 

bloqueado até que o município corrija a informação no SISMOB. Caso o município confirme 

a informação registrada no SISMOB, o DAB solicitará devolução de recurso ao município, 

por meio de ofício. 

- Contato telefônico com os 5 municípios que se encontram com o pagamento 

bloqueado. 

 

Propostas canceladas 
- Das 26.976 obras habilitadas no Requalifica UBS, 2.102 encontram-se 

canceladas, sendo 710 obras de construção, 452 de reforma e 940 de ampliação, conforme 

demostrado no gráfico abaixo: 
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Gráfico IX  ï Propostas canceladas do programa de requalificação de UBS e 

os respectivos motivos 

 

 
Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras ï SISMOB, em dezembro de 2014. 

 

As informações acima demonstram o comprometimento do Departamento de 

Atenção Básica para o cumprimento das metas pactuadas entre o Governo Federal e os entes 

federativos beneficiados com incentivos financeiros para a estruturação de suas Unidades de 

Saúde. Contudo, devemos lembrar as dificuldades enfrentadas pelo Governo Federal, no que 

tange às transferências desses incentivos, que tem contribuído para uma baixa execução e 

conclusão das obras vigentes do Programa de Requalificação de UBS. 

 

Estratégia de Saúde da Família 

 

A Atenção Básica tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária para 

expansão, qualificação e consolidação da Atenção Básica. A Estratégia Saúde da Família 

(ESF) visa à reorganização da Atenção Básica no País, de acordo com os preceitos do Sistema 

Único de Saúde, favorecendo uma reorientação do processo de trabalho com maior potencial 

de aprofundar os princípios, diretrizes e fundamentos da Atenção Básica, de ampliar a 

resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar 

uma importante relação custo-efetividade. 

São itens necessários à Estratégia Saúde da Família, a existência de uma equipe 

multiprofissional (equipe de Saúde da Família - eSF) composta por, no mínimo, médico 

generalista ou especialista em Saúde da Família ou médico de Família e Comunidade, 

enfermeiro generalista ou especialista em Saúde da Família, auxiliar ou técnico de 

enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde (ACS), podendo acrescentar a esta 

composição, como parte da equipe multiprofissional, os profissionais de saúde bucal: 

cirurgião-dentista generalista ou especialista em Saúde da Família, auxiliar e/ ou técnico em 

saúde bucal. Além disso, há a exigência de jornada semanal de 40 horas para todos os 

profissionais de saúde membros da equipe.  

Cada equipe de Saúde da Família (eSF) deve ser responsável por, no máximo, 

4.000 pessoas, sendo a média recomendada de 3.000 pessoas, respeitando critérios de 

equidade para essa definição. O número de ACS deve ser suficiente para cobrir 100% da 

população cadastrada, com um máximo de 750 pessoas por ACS e de 12 ACS por equipe de 

Saúde da Família, não ultrapassando o limite máximo recomendado de pessoas por equipe. 

Considerando as especificidades locais, os municípios localizados na Amazônia 

Legal e Pantanal Sul Matogrossense podem optar entre dois arranjos organizacionais para 

equipes de Saúde da Família, além dos existentes para o restante do País:  
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I. Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (eSFR): desempenham a maior parte 

de suas funções em Unidades Básicas de Saúde (UBS) construídas/localizadas nas 

comunidades pertencentes à área adscrita e cujo acesso se dá por meio fluvial e que, pela 

grande dispersão territorial, necessitam de embarcações para atender as comunidades 

dispersas no território. 

II. Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF): desempenham suas funções em 

Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF).  

Essas equipes devem ser compostas, durante todo o período de atendimento à 

população, por, no mínimo, um médico, um enfermeiro, um auxiliar ou técnico de 

enfermagem e de 6 a 12 agentes comunitários de saúde (ACS). Devem contar ainda, nas 

regiões endêmicas, com um microscopista. Podem incluir equipe de Saúde Bucal. Essas 

equipes deverão prestar atendimento à população por, no mínimo, 14 dias mensais (carga 

horária equivalente a 8h/dia) e 2 dias para atividade de educação permanente, registro de 

produção e planejamento de ações. 

Entre os resultados alcançados em 2014, destaca-se o aumento da cobertura 

populacional brasileira pelas equipes de Saúde da Família (eSF) e ACS. Assim, em dezembro 

de 2014, a Estratégia Saúde da Família estava implantada em 5.460 municípios com 39.228 

equipes atingindo 62,37% de cobertura da população brasileira e 265.698 Agentes 

Comunitários de Saúde atendendo a 66,35% da população.  Esses números representam um 

crescimento de 12,5% de equipes Saúde da Família e de 3% de Agentes Comunitários de 

Saúde, indicando um maior acesso da população aos serviços de Atenção Básica. 

 

Quadro III  - Identificação da Ação: 20AD - Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da 

Família 

 
Identificação da Ação 

Código Tipo: Atividade 

Título  20AD - Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da Família 

Iniciativa  

Reordenamento da atenção especializada visando à integralidade de atenção, assim como 

ampliação da atenção primária e especializada em redes de atenção à saúde, com qualificação 

das práticas e da gestão do cuidado, buscando assegurar resolutividade 

Objetivo 

Código: 0713 - Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em 

tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, 

aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada. 

Programa 

Código: 2015 - Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS)       

Tipo:  Temático 

Unidade Orçamentária 36901 - Fundo Nacional de Saúde 

Ação Prioritária  (    ) Sim      (     )Não       Caso positivo: (    )PAC         (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária 2014 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação   Despesa Restos a Pagar inscritos 2014 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

11.173.500.000 11.025.043.000 11.017.266.436 10.979.104.161 10.977.931.477 1.176.883 38.159.776 

Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 

Montante 

Previsto Reprogramado Realizado 

Equipe mantida   Unidade  35.000  39.228 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 Execução Orçamentária e Financeira   Execução Física - Metas  

 Valor em 1/1/2014  Valor Liquidado 
Valor 

Cancelado 
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Realizada 

355.693.884 285.443.489 4.226.192     

 

Em 2014, a Ação de Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da Família teve 

uma dotação final de R$ 11.025.043.000,00, cuja despesa empenhada foi de R$ 
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11.017.266.436,00, representando 99,93% do total disponibilizado. No entanto, a meta física 

programada para 2014 foi superada em 12,08%, com várias ações efetivadas no âmbito dessa 

temática. 

Entre as ações mais efetivas neste ano podemos citar a publicação das Portarias nº 

837, de 09 de Maio de 2014 e nº 1.229, de 06 de Junho de 2014. Na busca pelo 

aperfeiçoamento da Política de Atenção Básica para a população ribeirinha e a partir da 

avaliação da implantação de equipes nos dois primeiros anos da aprovação da PNAB, o 

Ministério da Saúde, reconhecendo a especificidade do trabalho naquelas regiões remotas do 

país, principalmente nas diferenças no processo de trabalho e no custo das ações 

desenvolvidas pelas equipes nos municípios, redefiniu o arranjo organizacional e o 

financiamento das Equipes de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR) e das Equipes de Saúde da 

Família Fluviais (ESFF). 

Pela grande dispersão populacional, o Ministério da Saúde possibilitou, em 2014, 

que as equipes possam além da equipe mínima, serem ampliadas com até 24 (vinte e quatro) 

Agentes Comunitários de Saúde; até 12 (doze) Microscopistas, nas regiões endêmicas; até 11 

(onze) Auxiliares/Técnicos de enfermagem; e 01 (um) Auxiliar/Técnico de saúde bucal; até 2 

(dois) profissionais da área da saúde de nível superior a sua composição, dentre enfermeiros 

ou outros profissionais previstos para os Núcleos de Apoio  Saúde da Família (NASF), nos 

termos da Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011. 

Além da possibilidade de ampliar a equipe mínima, nas mesmas portarias citadas, 

reconheceu-se que para operacionalizar a atenção à saúde das comunidades ribeirinhas 

dispersas no território de abrangência, as ESFR e as ESFF deveriam receber incentivo 

financeiro de custeio para logística, que considera a existência das seguintes estruturas: até 4 

(quatro) unidades de apoio (ou satélites), vinculadas a um Estabelecimento de Saúde de 

Atenção Básica, utilizada(s) como base(s) da(s) equipe(s), onde será realizada a atenção de 

forma descentralizada; e até 4 (quatro) embarcações de pequeno porte exclusivas para o 

deslocamento dos profissionais de saúde da(s) equipe(s) vinculada(s)s ao Estabelecimento de 

Saúde de Atenção Básica. 

Em dezembro de 2014, haviam 116 eSFR credenciadas a receber custeio pelo MS 

e 81 implantadas e recebendo o incentivo, distribuídas em 31 municípios de 04 estados (AC, 

AM, AP, PA). Destas 81 eSFR, 59 são compostas por médicos do Programa Mais Médicos e 

44 conta com Equipe de Saúde Bucal além da Equipe mínima (enfermeiro, médico e técnico 

de enfermagem). 

Em 2015, o foco será no apoio à implantação de novas equipes e à organização 

das ações das eSFR nos territórios. 

No que concerne ao financiamento realizado pelo Ministério da Saúde, destinado 

às ações a serem desenvolvidas no âmbito da Atenção Básica/Estratégia Saúde da Família, 

esclarece-se que os repasses financeiros são realizados mensalmente, de forma regular e 

automática, por meio de transferência direta do Fundo Nacional de Saúde (FNS) para o Fundo 

Municipal de Saúde (FMS), em conta específica, aberta exclusivamente para tanto 

(denominada ñFMS - Nome do Munic²pio/PABò), de acordo com a normatiza«o geral de 

transferências fundo a fundo do Ministério da Saúde. 

Os incentivos mensais de custeio da Estratégia de Saúde da Família são: equipe de 

Saúde da Família (eSF) - modalidade I R$ 10.695,00 (dez mil e seiscentos e noventa e cinco 

reais), modalidade II R$ 7.130,00 (sete mil e cento e trinta reais), equipes com profissionais 

médicos integrantes de programas nacionais de provimento e fixação em áreas de difícil 

acesso e/ou de populações de maior vulnerabilidade econômica ou social - Programa de 

Valorização do Profissional da Atenção Básica/PROVAB e Programa Mais Médicos R$ 

14.000,00 (quatorze mil reais) sendo R$ 10.000,00 para a bolsa do médico e R$ 4.000,00 

fundo a fundo para o município. As equipes de Saúde da Família Ribeirinha além do custeio 

da equipe mínima recebem um incentivo por profissional extra, além de recurso de logística 

por embarcação e unidade de apoio vinculada no valor de ¼ da modalidade I. Para os Agentes 
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Comunitários de Saúde (ACS) o valor é de R$ 1.014,00 (hum mil e quatorze reais) a cada 

mês, sendo que no último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada 

com base no número de ACS registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema de 

Informação definido para este fim, no mês de agosto do ano vigente.  

Um dos grandes desafios colocados para o fortalecimento da Atenção Básica no 

Brasil é a escassez do profissional médico no país. O Programa Mais Médicos implementado 

desde 2013 tem sido de estrema importância para o provimento desse profissional nas áreas 

com maior necessidade. Outro programa que pode-se destacar é o Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) que desde sua implementação em 2011 

vem contribuindo com maior aporte de recursos financeiros para as equipes de Atenção 

Básica e também com instrumentos de apoio a melhoria da qualidade dos serviços ofertados. 

 

A Ação 20AD é de responsabilidade do Departamento de Atenção Básica, que 

corresponde à Rede de Atenção Básica, sendo dividida em cinco planos orçamentários (POs). 

São eles: 

a) Identificação da ação: 20AD PO 0003: Programa Melhor em Casa (Atenção 

Domiciliar) 

b) Identificação da ação: 20AD PO 0006: Piso de Atenção Básica Variável ï 

Saúde da Família. 

c) Identificação da ação: 20AD PO 0007: Programa Crack: é Possível Vencer 

(Consultório de Rua). 

d) Identificação da ação: 20AD PO 0008: Programa Nacional de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade (PMAQ) 

e) Identificação da ação: 20AD PO 0009: Programa Mais Médicos  

 

Em cada um desses planos, temos extensa agenda de trabalho, a qual será 

apresenta a seguir: 
 

Quadro IV  - Identificação da Ação: 20AD PO 0003: Programa Melhor em Casa 

(Atenção Domiciliar) 

 

Dotação Inicial 

(A) 

Dotação 

Atualizada (B) 
Empenhado (C) 

% 

Empen

hado 

(D) = 

(C/B) 

Liquidado (E) Pago (F) 

% 

Liquidad

o (G) = 

(E/C) 

% 

Pago(H) = 

(F/C) 

Resto a Pagar 

Processado (I) 

= (E - F) 

Resto a Pagar Não 

Processado (J) = 

(C - E) 

458.353.000 215.053.000 215.053.000 100,00 214.810.400 214.810.400 99,89 99,89 0 242.600 

 

Em 2014, a ação orçamentaria 20AD ï PO-0003: Programa Melhor em Casa teve 

uma dotação final de R$ 215.053.000, cuja despesa empenhada foi de R$ 215.053.000, 

representando 100,00% do total disponibilizado. 
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Quadro V - Identificação da Ação: 20AD PO 0006: Piso de Atenção Básica Variável ï 

Saúde da Família 

 

Dotação Inicial 

(A) 

Dotação 

Atualizada (B) 
Empenhado (C) 

% 

Empen

hado 

(D) = 

(C/B) 

Liquidado (E) Pago (F) 

% 

Liquidad

o (G) = 

(E/C) 

% 

Pago(H) = 

(F/C) 

Resto a Pagar 

Processado (I) 

= (E - F) 

Resto a Pagar Não 

Processado (J) = 

(C - E) 

7.483.991.000 7.404.019.840 7.404.019.554 100,00 7.392.715.861 7.391.645.759 99,85 99,83 1.070.102 11.303.693 

 

Em 2014, a ação orçamentaria 20AD ï PO-0006: Piso de Atenção Básica 

Variável Saúde da Família teve uma dotação final de R$ 7.404.019.840, cuja despesa 

empenhada foi de R$ 7.404.019.554, representando 100,00% do total disponibilizado. 

 

 

Quadro VI  - Identificação da Ação: 20AD PO 0007: Programa Crack: é Possível Vencer 

(Consultório de Rua) 

 

Dotação Inicial 

(A) 

Dotação 

Atualizada (B) 
Empenhado (C) 

% 

Empen

hado 

(D) = 

(C/B) 

Liquidado (E) Pago (F) 

% 

Liquidad

o (G) = 

(E/C) 

% 

Pago(H) = 

(F/C) 

Resto a Pagar 

Processado (I) 

= (E - F) 

Resto a Pagar Não 

Processado (J) = 

(C - E) 

52.156.000 19.556.000 19.546.274 99,95 19.544.612 19.442.031 99,99 99,47 102.581 1.662 

 

Em 2014, a ação orçamentaria 20AD ï PO-0007 Programa Crack: é Possível 

Vencer (Consultório de Rua), teve uma dotação final de R$ 19.556.000, cuja despesa 

empenhada foi de R$ 19.546.274, representando 99,95% do total disponibilizado. 

 

 

Quadro VII  - Identificação da Ação: 20AD PO 0008: Programa Nacional de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade (PMAQ) 

 

Dotação Inicial 

(A) 

Dotação 

Atualizada (B) 
Empenhado (C) 

% 

Empen

hado 

(D) = 

(C/B) 

Liquidado (E) Pago (F) 

% 

Liquidad

o (G) = 

(E/C) 

% 

Pago(H) = 

(F/C) 

Resto a Pagar 

Processado (I) 

= (E - F) 

Resto a Pagar Não 

Processado (J) = 

(C - E) 

1.669.000.000 1.235.580.000 1.235.148.799 99,97 1.235.148.799 1.235.148.799 100,00 100,00 0 0 

 

 

Em 2014, a ação orçamentaria 20AD ï PO 0008 Programa Nacional de Melhoria 

do Acesso e da Qualidade (PMAQ) teve uma dotação final de R$ 1.235.580.000, cuja despesa 

empenhada foi de R$ 1.235.148.799, representando 99,97% do total disponibilizado. 
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Quadro VIII  - Identificação da Ação: 20AD PO 0009: Programa Mais Médicos 

 

Dotação Inicial 

(A) 

Dotação 

Atualizada (B) 
Empenhado (C) 

% 

Empen

hado 

(D) = 

(C/B) 

Liquidado (E) Pago (F) 

% 

Liquidad

o (G) = 

(E/C) 

% 

Pago(H) = 

(F/C) 

Resto a Pagar 

Processado (I) 

= (E - F) 

Resto a Pagar Não 

Processado (J) = 

(C - E) 

1.510.000.000 2.150.834.160 2.143.498.809 99,66 2.116.884.488 2.116.884.488 98,76 98,76 0 26.614.321 

 

Em 2014, a ação orçamentaria 20AD ï PO 0009 Programa Mais Médicos teve 

uma dotação final de R$ 2.150.834.160, cuja despesa empenhada foi de R$ 2.143.498.809, 

representando 99,66 % do total disponibilizado. 

 

Equipes de Atenção Básica para Populações Específicas 

Equipe Consultório na Rua 

 

Os Consultórios na Rua são equipes multiprofissionais e itinerantes que oferecem 

atenção integral a saúde para a população em situação de rua. Além do cuidado direto, 

também atuam como articuladores da rede local, por compartilhar o cuidado de casos 

extremamente complexos, implicando assim os atores locais neste cuidado. O Consultório na 

Rua é um dos componentes da Atenção Básica na rede de atenção psicossocial. 

Entre as ações realizadas em 2014, a publicação da Portaria Nº 1.238, de 6 de 

junho de 2014, que redefiniu o valor do incentivo para as equipes Consultório na Rua 

(eCnaR), foi a que mais contribuiu para o aumento da implantação dessa politica e 

consequentemente para a superação da meta estabelecida.  

Atualmente a equipe apresenta as seguintes modalidades para implantação e 

respectivos valores dos incentivos federais de custeio: Modalidade I será repassado o valor de 

R$ 19.900,00 (dezenove mil e novecentos reais) por equipe; Modalidade II o valor de R$ R$ 

27.300,00 (vinte e sete mil e trezentos reais) por equipe; e Modalidade III o valor de R$ 

35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais) por equipe por mês.  

No Brasil, atualmente, 283 municípios são elegíveis para implantação de equipes 

de Consultório na Rua (eCnaR), segundo a Portaria 122 de 26 de janeiro de 2012. Os demais 

municípios que tenham interesse em implantá-las devem justificar a existência de no mínimo 

80 pessoas em situação de rua, por meio de documento oficial.  

 

As 92 (noventa e duas) equipes de consultório de rua constantes do anexo II da 

referida Portaria, contempladas com financiamento oriundo das Chamadas de Seleção 

realizadas em 2010 pela Área Técnica de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas do 

DAPES/SAS/MS, também poderão ser cadastradas como equipes de Consultório na Rua, 

desde que se adequem a alguma das modalidades descritas e que seja formalizado o pedido de 

adequação junto ao Departamento de Atenção Básica /SAS/MS. Destas apenas 6 ainda não se 

adequaram ao financiamento da Atenção Básica. 

O cadastramento de novas equipes dos Consultórios na Rua deverá seguir os 

trâmites previstos para cadastramento de equipes de Saúde da Família, conforme Portaria nº 

2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica. 

Em dezembro de 2014 estavam em funcionamento 133 equipes CnaR, superando 

a meta estabelecida de 104 equipes. Destas equipes, 106 são financiadas pelo DAB, sendo 17 

modalidade I, 50 modalidade II e 39 modalidade III. O aumento do número de equipes 

representa um crescimento de 54,12% na implantação. Estas equipes estão em 69 municípios. 

A meta para 2014 era de implantar 104 equipes Consultórios na Rua. 
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Em 2015, temos uma meta de implantar mais 20 equipes novas e adequar mais 27 

equipes que estão em funcionamento sem financiamento federal. Estão previstos a 

continuação do curso de capacitação para ACS e técnicos de enfermagem sobre Saúde Mental 

na AB com foco em álcool e outras drogas (CAMINHOS DO CUIDADO) e a continuidade 

do curso de capacitação para as equipes de CnaR/CdeR com 447 vagas. Durante o ano foram 

desenvolvidas atividades de monitoramento (via telefone e/ou e-mail) dos municípios que 

pactuaram implantação de equipe(s) de Consultório na Rua no Programa ñCrack ® poss²vel 

vencerò. Visando a implanta«o/adequa«o das equipes CnaR, houve a realiza«o/participa«o 

de Oficinas de qualificação das equipes e de sensibilização para de gestores dos municípios 

elegíveis para a implantação, assim como nos seminários AD e os promovidos pelas áreas 

técnicas de TB e HIV/AIDS. Há também a perspectiva de um processo de avaliação das 

equipes Consultório na Rua. 

 

Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) são equipes multiprofissionais 

que atuam junto às equipes de Saúde da Família (eSF), às equipes de atenção básica para 

populações específicas (Consultórios na Rua - eCR, equipes ribeirinhas - eSFR  e fluviais - 

eSFF) e ao Programa Academia da Saúde. Os NASF têm como objetivo apoiar a consolidação 

da Atenção Básica no Brasil, ampliando as ofertas de saúde na rede de serviços, a 

resolutividade e a abrangência das ações. São  regulamentados pela Portaria nº 2.488, de 21 

de outubro de 2011, e complementados pela Portaria nº 3.124, de 28 de dezembro de 2012. 

Atualmente, o NASF pode ser organizado em três modalidades definidas de 

acordo com o número de eSF e/ou eAB para populações específicas (eCR, eSFR e eSFF) 

credenciadas e recebem os seguintes incentivos:  

¶ NASF 1 (vinculados a 5 a 9 eSF e/ou eAB) - R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais);  

¶ NASF 2 (vinculados a 3 a 4 eSF e/ou eAB) - R$ 12.000,00 (doze mil 

reais);  

¶ NASF 3 (vinculados 1 a 2 eSF e/ou eAB) - R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Até constituir-se conforme estas modalidades, a regulamentação do NASF passou 

por uma série de modificações (figura abaixo), a fim de atender a reivindicações dos gestores 

municipais e dos próprios trabalhadores das equipes. 
 

Figura I  ï Histórico de portarias que regulamentam o NASF 
 

 
 

Entendemos, portanto, que essas mudanças correspondem a importantes avanços 

para esta política. A diminuição do número de equipes vinculadas a cada NASF, o aumento 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































